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REFLEXÃO- Ciclos (Motivação) 
Havia um rei muito poderoso, que tinha tudo na vida, mas não tinha paz de espírito, por isso decidiu 
consultar os sábios do reino sobre como poderia conquistá-la. Os sábios então deram um anel ao rei, 
que deveria seguir algumas instruções para usá-lo: dentro do anel existe uma mensagem, mas o rei 
só deveria abrir o anel quando estivesse passando por um momento muito difícil, onde tudo 
estivesse dando errado, ou num momento muito feliz, quando as coisas estivessem muito bem. 
Um dia o país entrou em guerra, perdeu, e a situação ficou terrível. Então o rei abriu o anel e leu a 
seguinte mensagem: “Isto também passará”. De súbito, o rei reflete e se tranqüiliza. 
Algum tempo depois ele reúne seus exércitos e reconquista seu país. Há uma grande festa, o povo 
dança nas ruas e o rei está felicíssimo, chora de tanta alegria e, de repente, se lembra do anel, abre-o 
e lê a mensagem: “Isto também passará”. Novamente ele reflete, lembra dos momentos difíceis que 
também passaram, e sente uma profunda paz de espírito. 
As coisas estão indo muito bem? Em algum momento não estarão tão bem assim. Estão muito ruins? 
Isso também passará, porque ninguém está jogando nesta vida com cartas marcadas, portanto, às 
vezes ganhamos e às vezes perdemos, e para que um novo capítulo comece, é preciso que o anterior 
termine. 
Brian Dyson, ex-presidente da Coca-Cola, faz uma analogia interessante entre a vida e as cinco bolas. 
Viver é como fazer malabarismo com cinco bolas lançadas ao ar: Trabalho, família, saúde, amigos e 
espírito. O trabalho é uma bola de borracha. Se cair, bate no chão e pula para cima, mas as quatro 
outras são de vidro. Se caírem no chão, quebrarão e dificilmente voltarão ao estado normal, mesmo 
tendo seus pedaços juntados e colados, por isso: 
Não diminua seu próprio valor, comparando-se com outras pessoas. Somos todos diferentes. Cada 
um de nós foi criado por Deus de maneira única e especial;  
Não fixe seus objetivos com base no que os outros acham importante. Só você, com a ajuda de Deus, 
está em condições de escolher o que é melhor pra sua vida;  
Dê valor e respeite as pessoas queridas (sua família, seus amigos, a pessoa amada). Apegue-se a elas 
como a própria vida. Sem elas a vida não tem sentido;  
Não deixe que a vida escorra entre os dedos por viverem no passado ou no futuro. Se viver 
intensamente um dia de cada vez, viverá todos os dias de suas vidas;  
Não desista quando ainda é capaz de um esforço a mais. Nada termina até o momento em que se 
deixa de tentar;  
Não tema admitir que não é perfeito. Não tema enfrentar riscos. É correndo riscos que aprendemos 
a ser valentes;  
Não exclua o amor de sua vida dizendo que não se pode encontrá-lo. A melhor forma de receber 
amor é dando amor. A forma mais rápida de ficar sem amor é apegar-se demasiado a si próprio. A 
melhor forma de manter o amor é dar-lhe asas;  
Não corra tanto pela vida a ponto de esquecer onde estiver e para onde vai;  
Não tenha medo de aprender. O conhecimento é leve. É um tesouro que se carrega facilmente.  
Não use imprudentemente o tempo ou as palavras, pois não se pode recuperá-los;  
Compartilhe todos os momentos e situações de suas vidas com Deus. Ele é e sempre será o seu 
melhor amigo. 
A vida não é uma corrida, mas uma viagem que precisa ser desfrutada a cada passo. 
Fonte: Marco Fabossi é Sócio-Diretor da Crescimentum 

http://www.blogdofabossi.com.br/2012/04/ciclos-motivacao/
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1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
RESOLUÇÃO Nº 1.389, DE 30 DE MARÇO DE 2012-DOU de 24/04/2012 (nº 79, Seção 
1, pág. 110) 
Dispõe sobre o Registro Profissional dos Contadores e Técnicos em Contabilidade. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
resolve: 
CAPÍTULO I 
DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO CONTÁBIL E DO REGISTRO PROFISSIONAL 
Seção I 
Disposições Preliminares 
Art. 1º - Somente poderá exercer a profissão contábil, em qualquer modalidade de serviço ou 
atividade, segundo normas vigentes, o Contador ou o Técnico em Contabilidade registrado em CRC. 
Parágrafo único - Integram a profissão contábil os profissionais habilitados como Contadores e 
Técnicos em Contabilidade de acordo com a legislação em vigor. 
Art. 2º - O registro profissional deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local onde o Contador ou 
Técnico em Contabilidade tenha seu domicílio profissional. 
Parágrafo único - Domicílio profissional é o local onde o Contador ou o Técnico em Contabilidade 
exerce ou dirige a totalidade ou a parte principal das suas atividades profissionais, seja como 
autônomo, empregado, sócio de Organização Contábil ou servidor público. 
Art. 3º - O Registro Profissional compreende: 
I - Registro Definitivo Originário; 
II - Registro Definitivo Transferido; 
III - Registro Provisório; e 
IV - Registro Provisório Transferido. 
§ 1º - Registro Definitivo Originário é o concedido pelo CRC da jurisdição do domicílio profissional aos 
portadores de diploma de Bacharel em Ciências Contábeis ou certificado de conclusão de curso de 
Técnico em Contabilidade, devidamente registrado, fornecido por estabelecimento de ensino, ou 
certidão de inteiro teor expedida por órgão competente. 
§ 2º - Registro Definitivo Transferido é o concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio 
profissional ao portador de Registro Definitivo Originário. 
§ 3º - Registro Provisório é o concedido pelo CRC da respectiva jurisdição ao requerente formado no 
curso de Ciências Contábeis ou de Técnico em Contabilidade que ainda não esteja de posse do 
diploma ou certificado registrado no órgão competente. 
§ 4º - Registro Provisório Transferido é o concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio 
profissional ao portador de Registro Provisório. 
Art. 4º - O Registro Definitivo Originário ou Provisório habilita ao exercício da atividade profissional 
na jurisdição do CRC respectivo, e ao exercício eventual ou temporário em qualquer parte do 
território nacional. 
Parágrafo único - Considera-se exercício eventual ou temporário da profissão aquele realizado fora 
da jurisdição do CRC de origem do Contador ou Técnico em Contabilidade e que não implique 
alteração do domicílio profissional. 
Art. 5º - A numeração dos Registros Definitivo Originário e Provisório será única e sequencial, e sua 
diferenciação será feita pela letra "O" (originário) ou "P" (provisório). 



 

Parágrafo único - Nos casos de Registro Definitivo Transferido e Registro Provisório Transferido, ao 
número do Registro Definitivo Originário ou Registro Provisório será acrescentada a letra "T", 
acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 
Seção II 
Do Registro Definitivo Originário 
Art. 6º - O pedido de Registro Definitivo Originário será dirigido ao CRC com jurisdição sobre o 
domicílio profissional do Contador ou do Técnico em Contabilidade, por meio de requerimento, após 
a comprovação de recolhimentos das taxas de registro profissional, da Carteira de Identidade 
Profissional e da anuidade, instruído com: 
I - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; e 
II - original e cópia, que será autenticada pelo CRC, dos seguintes documentos: 
a) diploma ou certificado, devidamente registrado, fornecido pelo estabelecimento de ensino, ou 
certidão de inteiro teor expedida por órgão competente; 
b) documento de identidade oficial; 
c) comprovante de regularidade com o serviço militar obrigatório para aqueles do sexo masculino e 
idade inferior a 46 anos; 
d) título de eleitor para os maiores de 18 anos; 
e) cartão do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
f) comprovante de endereço residencial recente; e 
g) comprovação de aprovação no Exame de Suficiência. 
Art. 7º - Ao Contador ou ao Técnico em Contabilidade registrado será expedida a Carteira de 
Identidade Profissional. 
Seção III 
Da Alteração de Categoria 
Art. 8º - Para a obtenção do Registro Definitivo Originário, decorrente de mudança de categoria, o 
profissional deverá encaminhar ao CRC requerimento, após a comprovação de recolhimentos das 
taxas de registro profissional e da Carteira de Identidade Profissional, instruído com: 
I - original e cópia, que será autenticada pelo CRC, do diploma ou certificado, devidamente 
registrado, fornecido pelo estabelecimento de ensino, ou certidão de inteiro teor expedida por órgão 
competente; e 
II - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco. 
§ 1º - Deverá ser comprovada a aprovação no Exame de Suficiência, quando a alteração for de 
Técnico em Contabilidade para Contador. 
§ 2º - Para a alteração de categoria, o profissional Contador ou Técnico em Contabilidade deverá 
estar regular no CRC. 
Seção IV 
Da Alteração de Nome ou Nacionalidade 
Art. 9º - Para proceder à alteração de nome ou nacionalidade, o Contador ou o Técnico em 
Contabilidade deverá encaminhar ao CRC requerimento, após a comprovação de recolhimentos das 
taxas de registro profissional, da Carteira de Identidade Profissional e da anuidade, instruído com: 
I - original e cópia, que será autenticada pelo CRC, da certidão de casamento ou de separação judicial 
ou de divórcio, ou certificado de nacionalidade ou certidão de nascimento averbada, conforme a 
situação; e 
II - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco. 
Parágrafo único - Para a alteração de nome ou nacionalidade, o Contador ou Técnico em 
Contabilidade deverá estar regular no CRC. 
Seção V 
Da Comunicação do Exercício Profissional em Outra Jurisdição 



 

Art. 10 - Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde o Contador ou Técnico em 
Contabilidade possui seu registro profissional, é obrigatória a comunicação prévia ao CRC de destino, 
de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de origem. 
Parágrafo único - A comunicação terá validade condicionada à manutenção do registro profissional, 
ativo e regular, no CRC de origem. 
Seção VI 
Do Registro Definitivo Transferido 
Art. 11 - O pedido de Registro Definitivo Transferido será protocolado no CRC do novo domicílio 
profissional do Contador ou Técnico em Contabilidade, mediante requerimento após a comprovação 
de recolhimentos das taxas de registro profissional, da Carteira de Identidade Profissional, instruído 
com: 
I - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; e 
II - comprovante de endereço residencial recente. 
Art. 12 - O CRC da nova jurisdição verificará as informações cadastrais do Contador ou do Técnico em 
Contabilidade no CRC de origem. 
Art. 13 - A transferência será concedida ao Contador ou Técnico em Contabilidade que estiver regular 
no CRC de origem. 
§ 1º - Será concedida transferência de Registro Profissional baixado: 
a) desde que não possua débitos no CRC de origem; 
b) não esteja baixado há mais de dois anos; e 
c) anuidade proporcional, se houver, será devida ao CRC do novo domicílio profissional. 
§ 2º - Se o registro profissional estiver baixado há mais de dois anos, deverá apresentar comprovação 
de aprovação no Exame de Suficiência dentro do prazo de validade. 
§ 3º - Concedida a transferência de Registro Profissional baixado, este passará à condição de ativo no 
CRC de destino e de baixado por transferência no CRC de origem. 
§ 4º - No caso de transferência de registro profissional ativo, a anuidade do exercício será devida ao 
CRC de origem, independente da data de transferência do registro. 
Art. 14 - Concedida a transferência, o CRC de destino comunicará à jurisdição anterior. 
Seção VII 
Do Registro Provisório 
Art. 15 - O pedido de Registro Provisório será dirigido ao CRC da jurisdição do domicílio profissional 
do Contador ou Técnico em Contabilidade, mediante requerimento, após a comprovação de 
recolhimentos das taxas de registro profissional, taxa da Carteira de Registro Provisório e da 
anuidade, instruído com: 
I - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; e 
II - original e cópia, que será autenticada pelo CRC, dos seguintes documentos: 
a) histórico escolar e certidão/declaração do estabelecimento de ensino, com a indicação do ato 
normativo do órgão competente que reconheceu o curso, informando que o requerente concluiu o 
curso, tendo sido diplomado, e que o diploma se encontra em processamento no órgão competente 
para registro, devendo conter: nome do requerente, data de nascimento, filiação, nome do curso 
concluído, sua carga horária e data da conclusão ou, quando se tratar de curso superior, da colação 
de grau; 
b) documento de identidade oficial; 
c) comprovante de regularidade com o serviço militar obrigatório para aqueles do sexo masculino e 
idade inferior a 46 anos; 
d) título de eleitor para os maiores de 18 anos; 
e) cartão do Cadastro de Pessoa Física (CPF); e 
f) comprovação de aprovação no Exame de Suficiência. 
Parágrafo único - A certidão/declaração de que trata a alínea "a" do inciso II deste artigo somente 
será aceita com prazo de emissão inferior a 6 (seis) meses. 



 

Art. 16 - Ao Contador ou Técnico em Contabilidade registrado provisoriamente será expedida a 
Carteira de Registro Provisório, nela constando seu prazo de validade e demais dados, conforme 
estabelecido pelo CFC. 
§ 1º - O Registro Provisório será concedido com validade de 2 (dois) anos, excluindo-se da contagem 
de tempo o ano da respectiva concessão. 
§ 2º - Durante o prazo de validade do Registro Provisório, o Contador ou Técnico em Contabilidade 
pagará as anuidades dos exercícios abrangidos. 
Seção VIII 
Do Registro Provisório Transferido 
Art. 17 - O pedido de Registro Provisório Transferido será protocolado no CRC do novo domicílio 
profissional do Contador ou Técnico em Contabilidade, mediante requerimento, após a comprovação 
de recolhimentos das taxas de registro profissional e da Carteira de Registro Provisório e 2 (duas) 
fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco. 
§ 1º - Na transferência do Registro Provisório, será computado, para efeito de contagem do prazo de 
validade, o tempo decorrido no CRC anterior, inclusive no caso de Registro Profissional baixado. 
§ 2º - O CRC da nova jurisdição verificará as informações cadastrais do Contador ou do Técnico em 
Contabilidade no CRC de origem. 
§ 3º - A transferência será concedida ao Contador ou ao Técnico em Contabilidade que estiver 
regular no CRC de origem. 
§ 4º - Será concedida transferência de Registro Provisório baixado, atendidos os seguintes requisitos, 
quando aplicáveis: 
a) desde que não possua débitos no CRC de origem; 
b) desde que apresente o diploma e tenha sido aprovado no Exame de Suficiência; e 
c) anuidade proporcional, se houver, será devida ao CRC do novo domicílio profissional. 
§ 5º - Concedida a transferência de Registro Provisório baixado, este passará à condição de ativo no 
CRC de destino e de baixado por transferência no CRC de origem. 
§ 6º - No caso de transferência de Registro Provisório ativo, a anuidade do exercício será devida ao 
CRC de origem, independente da data de transferência do Registro Profissional. 
§ 7º - Concedida a transferência, o CRC de destino comunicará à jurisdição anterior. 
Seção IX 
Da Conversão de Registro Provisório em Registro Definitivo 
Art. 18 - Para se proceder à conversão do Registro Provisório em Registro Definitivo, o Contador ou 
Técnico em Contabilidade deverá encaminhar requerimento, após a comprovação de recolhimentos 
das taxas de registro profissional e da Carteira de Identidade Profissional, instruído com: 
I - original e cópia, que será autenticada pelo CRC, do diploma ou certificado devidamente registrado, 
fornecido pelo estabelecimento de ensino, ou certidão de inteiro teor expedida por órgão 
competente; 
II - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; e 
III - comprovação de aprovação no Exame de Suficiência, quando o registro estiver vencido há mais 
de dois anos. 
Parágrafo único - Para se proceder à conversão, o Contador ou Técnico em Contabilidade deverá 
estar regular no CRC. 
Seção X 
Da Alteração Provisória de Categoria 
Art. 19 - Para a obtenção do Registro Provisório decorrente de mudança de categoria de Técnico em 
Contabilidade para Contador, deverá ser encaminhado requerimento, após a comprovação de 
recolhimentos das taxas de registro profissional e da Carteira de Registro Provisório, instruído com: 
I - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; 
II - histórico escolar e certidão/declaração do estabelecimento de ensino, com a indicação do ato 
normativo do órgão competente que reconheceu o curso, informando que o requerente concluiu o 



 

curso, tendo sido diplomado, e que o diploma se encontra em processamento no órgão competente 
para registro, devendo conter: nome do requerente, data de nascimento, filiação, nome do curso 
concluído, carga horária e data da conclusão e da colação de grau; e 
III - comprovação de aprovação no Exame de Suficiência. 
§ 1º - A certidão/declaração de que trata o inciso II deste artigo somente será aceita com prazo de 
emissão inferior a 6 (seis) meses. 
§ 2º - Para se proceder à alteração provisória de categoria, o Técnico em Contabilidade deverá estar 
regular no CRC. 
Art. 20 - Vencido o prazo de validade do Registro Provisório sem que tenha havido a conversão em 
Registro Definitivo, o Contador retornará à categoria profissional anterior. 
Paragráfo único. O profissional, por ocasião de retorno à categoria anterior, poderá requerer a 
alteração ou a baixa de registro. 
CAPÍTULO II 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO PROFISSIONAL 
Art. 21 - O cancelamento do Registro Profissional dar-se-á pelo falecimento ou por cassação do 
exercício profissional do Contador ou Técnico em Contabilidade, decorrente da aplicação de 
penalidade transitada em julgado ou por decisão judicial, cuja contagem de prazo dar-se-á nos 
termos da normatização vigente. 
Art. 22 - Cancelado o Registro Profissional em decorrência do falecimento do Contador ou Técnico 
em Contabilidade, cancelam-se, automaticamente, os débitos existentes. 
Art. 23 - A comprovação do falecimento do profissional será feita pela apresentação de certidão de 
óbito ou por outro meio que constitua a prova do fato jurídico, a critério do CRC. 
Art. 24 - O cancelamento do registro profissional de titular de Organização Contábil de 
Responsabilidade Individual acarreta o mesmo efeito ao seu registro cadastral, bem como a baixa da 
Organização Contábil de Responsabilidade Coletiva, cujos sócios remanescentes ou sucessores não 
sejam Contadores ou Técnicos em Contabilidade. 
Parágrafo único - A baixa de Registro Cadastral de Organização Contábil de Responsabilidade Coletiva 
prevista no caput deste artigo poderá ocorrer se não for realizada a devida alteração contratual 
pelo(s) sócio(s) remanescente(s). 
CAPÍTULO III 
DA BAIXA DO REGISTRO PROFISSIONAL 
Art. 25 - A baixa do Registro Profissional poderá ser solicitada pelo Contador ou Técnico em 
Contabilidade em face da interrupção ou da cessação das suas atividades na área contábil. 
Art. 26 - O pedido de baixa de Registro Profissional deverá ser realizado mediante requerimento 
dirigido ao CRC. 
Art. 27 - Solicitada a baixa até 31 de março, será devida a anuidade proporcional ao número de 
meses decorridos. 
§ 1º - Após a data mencionada no caput deste artigo, é devida a anuidade integral. 
§ 2º - O profissional suspenso terá, durante o período de suspensão, seu registro profissional 
considerado baixado. 
Art. 28 - O Contador ou Técnico em Contabilidade com Registro Profissional baixado não poderá 
figurar como sócio, titular ou responsável Técnico de Organização Contábil ativa. 
Art. 29 - A baixa do Registro Profissional de titular ou sócio de Organização Contábil acarreta o 
mesmo efeito ao registro cadastral da organização, quando todos os sócios Contadores ou Técnicos 
em Contabilidade tiverem seus Registros Profissionais baixados. 
Parágrafo único - A baixa de registro cadastral de Organização Contábil de Responsabilidade Coletiva 
prevista no caput deste artigo poderá ocorrer se não for realizada a devida alteração contratual 
pelo(s) sócio(s) remanescente(s). 
CAPÍTULO IV 
DA SUSPENSÃO E CASSAÇÃO 



 

Art. 30 - Suspensão é a cessação temporária da habilitação para o exercício da atividade profissional, 
decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado ou por decisão judicial, cuja contagem 
de prazo dar-se-á nos termos da normatização vigente. 
Art. 31 - Decorrido o prazo da penalidade de suspensão, o Registro Profissional será restabelecido 
automaticamente, independente de solicitação. 
Art. 32 - Cassação é a perda definitiva da habilitação para o exercício da atividade profissional, 
decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado ou por decisão judicial, cuja contagem 
de prazo dar-se-á nos termos da normatização vigente. 
Art. 33 - A cassação do exercício profissional de Contador ou Técnico em Contabilidade, desde que 
homologada por 2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e Disciplina, acarretará o 
cancelamento do registro profissional. 
Art. 34 - A cassação do registro profissional de titular de Organização Contábil de Responsabilidade 
Individual acarreta o cancelamento no registro cadastral da Organização Contábil. 
Art. 35 - A cassação de sócio das Organizações Contábeis de Responsabilidade Coletiva pode 
acarretar a baixa de Registro Cadastral de Organização Contábil, se não for realizada a devida 
alteração contratual pelo(s) sócios(s) remanescentes(s), obrigatoriamente, no prazo de até 30 (trinta) 
dias conforme legislação. 
CAPÍTULO V 
RESTABELECIMENTO DE REGISTRO 
Art. 36 - O registro profissional baixado poderá ser restabelecido mediante requerimento, após a 
comprovação de recolhimentos das taxas de registro profissional e da Carteira de Identidade 
Profissional ou Carteira de Registro Provisório e da anuidade, instruído com: 
I - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; e 
II - comprovação de aprovação no Exame de Suficiência, caso o registro profissional esteja baixado há 
mais de dois anos. 
Parágrafo único - É facultado o restabelecimento de Registro Profissional Provisório, limitado ao 
prazo de validade fixado quando da sua concessão. 
Art. 37 - Caso o registro profissional baixado possua débitos de anuidades ou multa, será necessária a 
respectiva regularização para o restabelecimento. 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 38 - A concessão de registro profissional a Contador ou Técnico em Contabilidade com formação 
escolar no exterior ficará condicionada à apresentação de diploma revalidado pelo órgão 
competente. 
Parágrafo único - No caso de Contador ou Técnico em Contabilidade de outra nacionalidade portador 
de visto temporário, o Registro Profissional terá validade condicionada àquela do visto de 
permanência. 
Art. 39 - O CRC poderá fornecer ao Contador ou Técnico em Contabilidade certidão de inteiro teor 
dos assentamentos cadastrais, mediante requerimento, contendo a finalidade do pedido e instruído 
com o comprovante de pagamento da taxa estabelecida. 
Art. 40 - Nos casos em que o diploma, certificado ou certidão de inteiro teor apresentado pelo 
Contador ou Técnico em Contabilidade tenha sido emitido por estabelecimento de ensino ou órgão 
de outra jurisdição, deverá ser feita consulta ao respectivo CRC para apurar se o titular é possuidor 
de registro profissional naquela jurisdição e se a instituição de ensino está credenciada a ministrar 
curso na área contábil. 
Art. 41 - É vedada a concessão de Registro Profissional aos portadores de diplomas/certificados de 
cursos de Gestão com especialização/ habilitação em Contabilidade e de cursos de Tecnólogo em 
Contabilidade. 
Art. 42 - O Registro Profissional de Técnico em Contabilidade somente será concedido aos que 
concluírem curso com a carga horária mínima estabelecida pelo Ministério da Educação. 



 

Art. 43 - Fica revogada a Súmula CFC nº 4, de 27 de junho de 1980. 
Art. 44 - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, especialmente a Resolução CFC nº 1.372/11. 
ATA CFC Nº 963 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO INSS Nº 196, DE 25 DE ABRIL DE 2012-DOU de 26/04/2012 (nº 81, 
Seção 1, pág. 37) 
Estabelece procedimentos a serem adotados para Avaliação Médico-Pericial relacionados 
à aposentadoria especial. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; 
Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003; e 
Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe 
foi conferida pelo Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e considerando a necessidade de 
uniformizar os procedimentos para Avaliação Médico-Pericial para a concessão de aposentadoria 
especial, resolve: 
Art. 1º - Ficam aprovados os procedimentos para a Avaliação Médico-Pericial para a concessão de 
aposentadoria especial, na forma do Anexo a esta Resolução. 
§ 1º - As atualizações ou alterações no texto do Anexo a esta Resolução serão objeto de Despacho 
Decisório, de competência do Diretor de Saúde do Trabalhador - DIRSAT. 
§ 2º - O Anexo será publicado no Boletim de Serviço. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação e revoga a Orientação Interna 
INSS/DIRBEN nº 10, de 17 de setembro de 1999. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 47, DE 25 DE ABRIL DE 2012-DOU de 
27/04/2012 (nº 82, Seção 1, pág. 19) 
Altera o Ato Declaratório Executivo Codac nº 86, de 1º de dezembro de 2011, que dispõe 
sobre a instituição de códigos de receita para os casos que especifica. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos arts. 
7º a 10 Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, declara: 
Art. 1º - O art. 1º do Ato Declaratório Executivo Codac nº 86, de 1º de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1º - .............................................................................................................. 
I - 2985 - Contribuição Previdenciária Sobre Receita Bruta - Serviços; e  
II - 2991 - Contribuição Previdenciária Sobre Receita Bruta - Indústria."(NR) 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PORTARIA Nº 723, DE 23 DE ABRIL DE 2012-DOU de 24/04/2012 (nº 79, Seção 1, 
pág. 45) 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO - INTERINO, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o 
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disposto no § 2º do art. 8º e art. 32 do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, 
resolve: 
Art. 1º - Criar o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP, destinado ao cadastramento 
das entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica definidas no art. 8º do 
Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005. 
§ 1º - Para inserção no CNAP, as entidades a que se refere o inciso III do art. 8º do Decreto nº 5.598, 
de 2005, serão submetidas às normas de avaliação de competência previstas nesta Portaria, relativas 
à verificação da aptidão da entidade para ministrar programas de formação técnico-profissional que 
permitam a inclusão de aprendizes no mercado de trabalho. 
§ 2º - As entidades referidas nos incisos I e II do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, devem se 
inscrever no CNAP, na forma do art. 3º e fornecer as informações previstas no inciso IV do art. 5º, as 
turmas criadas e os aprendizes nelas matriculados, e não se submetem às normas de avaliação de 
competência previstas nesta Portaria, referentes ao programa de aprendizagem inserido. 
Art. 2º - Compete à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE, do Ministério do Trabalho e 
Emprego - MTE: 
I - autorizar a inserção das entidades no CNAP, após a avaliação de competência e verificação de 
cumprimento das regras e requisitos previstos nesta Portaria; 
II - operacionalizar, sistematizar, monitorar e aperfeiçoar o CNAP e o Catálogo Nacional de 
Programas de Aprendizagem Profissional - CONAP; 
III - orientar e padronizar a oferta de programas da aprendizagem profissional, em consonância com 
a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO; 
IV - efetuar a avaliação de competência das entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica mencionadas no inciso III do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, dos programas de 
aprendizagem e autorizar sua inserção no CNAP; e 
V - divulgar os programas de aprendizagem inseridos no CNAP na página eletrônica do MTE na rede 
mundial de computadores - internet, com objetivo de instrumentalizar os órgãos de fiscalização e 
promover informações a jovens e adolescentes, empregadores e sociedade civil, com a descrição: 
a) do perfil profissional da formação; 
b) da carga horária teórica e prática; e 
c) da jornada diária e semanal; 
VI - desenvolver procedimentos para o monitoramento e a avaliação sistemáticos da aprendizagem, 
com ênfase na qualidade pedagógica e na efetividade social. 
Art. 3º - A inscrição das entidades de que trata o art. 1º desta Portaria no CNAP deve ser efetuada 
por meio do formulário disponível na página eletrônica do MTE na internet, no endereço 
www.juventudeweb.mte.gov.br, que deve ser preenchido conforme as regras ali previstas e enviado 
eletronicamente. 
§ 1º - Os programas de aprendizagem, elaborados em consonância com as regras do Catálogo 
Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional - CONAP previsto no art. 8º desta Portaria, 
devem ser inscritos no CNAP para avaliação da competência da entidade. 
§ 2º - O programa de aprendizagem inserido no CNAP tem prazo de vigência de dois anos contados a 
partir de sua divulgação na página eletrônica do MTE na internet. 
§ 3º - O prazo de vigência do programa de aprendizagem profissional pode ser prorrogado por igual 
período, salvo se as diretrizes forem alteradas. 
Art. 4º - Após a inscrição da entidade, será gerado pelo Sistema do Cadastro Nacional de 
Aprendizagem - CNAP o Termo de Compromisso da Entidade e o Termo de Compromisso do 
Programa de Aprendizagem, que devem ser assinados pelo responsável legal da entidade e 
entregues na unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego mais próxima ao seu 
endereço. 
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§ 1º - Quando a entidade atender a público menor de dezoito anos, o Termo de Compromisso da 
Entidade deve ser entregue acompanhado de cópia e original, para conferência, de seu registro no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 
§ 2º - Quando a entidade atender exclusivamente a público maior de dezoito anos, o Termo de 
Compromisso da Entidade deve ser entregue acompanhado de cópia e original para conferência de: 
I - ata de fundação; 
II - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
III - estatuto da entidade e suas respectivas alterações, registrado em cartório; 
IV - carteira de identidade - RG, Cadastro de Pessoa Física - CPF e certidão negativa de antecedentes 
criminais de seu representante legal; 
V - plano de trabalho atual; e 
VI - demonstrativo anual de receitas e despesas. 
§ 3º - O Termo de Compromisso do Programa de Aprendizagem deve ser entregue acompanhado de 
comprovação de: 
I - adequação da proposta pedagógica aos princípios e diretrizes desta Portaria; 
II - existência de quadro técnico-docente próprio, na localidade em que se desenvolverá o programa, 
devidamente qualificado; e 
III - estrutura física e equipamentos disponíveis condizentes com os objetivos da formação 
profissional. 
§ 4º - Cabe à coordenação de fiscalização de aprendizagem de cada Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego - SRTE conferir a documentação encaminhada pela entidade, atestar e registrar 
o recebimento no CNAP e arquivá-la. 
Art. 5º - A inscrição do programa de aprendizagem deve ser feita nos moldes do art. 3º desta Portaria 
e a entidade deve fornecer, no mínimo, as seguintes informações: 
I - público participante do programa de aprendizagem, com máximo de aprendizes por turma, perfil 
socio-econômico e justificativa para seu atendimento; 
II - objetivos do programa de aprendizagem, com especificação do propósito das ações a serem 
realizadas e sua relevância para o público participante, a sociedade e o mundo do trabalho; 
III - conteúdos a serem desenvolvidos, contendo os conhecimentos, habilidades e competências, sua 
pertinência em relação aos objetivos do programa, público participante a ser atendido e potencial de 
aplicação no mercado de trabalho; 
IV - estrutura do programa de aprendizagem e sua duração total em horas, em função do conteúdo a 
ser desenvolvido e do perfil do público participante, contendo: 
a) definição e ementa dos programas; 
b) organização curricular em módulos, núcleos ou etapas com sinalização do caráter propedêutico ou 
profissionalizante de cada um deles; 
c) respectivas cargas horárias teóricas e práticas, fixadas na forma dos §§ 2º e 3º do art. 10 desta 
Portaria, ou em exceção específica constante do CONAP relativa à ocupação objeto do programa de 
aprendizagem; e 
d) atividades práticas da aprendizagem desenvolvidas no local da prestação dos serviços, previstas na 
tabela de atividades da CBO objeto do programa; 
V - infraestrutura física, como equipamentos, instrumentos e instalações necessárias para as ações 
do programa, com adequação aos conteúdos, à duração e à quantidade e perfil dos participantes; 
VI - recursos humanos: quantidade e qualificação do pessoal técnico-docente e de apoio envolvido 
na execução do programa de aprendizagem, adequadas ao conteúdo pedagógico, duração, 
quantidade e perfil dos participantes, e identificação dos mecanismos de contratação e permanência 
de educadores no quadro profissional, com especificação do profissional da entidade responsável 
pelo acompanhamento das atividades práticas dos aprendizes na empresa; 



 

VII - mecanismos de acompanhamento e avaliação do programa de aprendizagem, mediante registro 
documental das atividades teóricas e práticas pela entidade formadora, com a participação do 
aprendiz e da empresa; e 
VIII - mecanismos para propiciar a inserção dos aprendizes no mercado de trabalho após o término 
do contrato de aprendizagem. 
Art. 6º - Após o registro, pela SRTE, do recebimento da documentação de que trata o art. 4º no 
CNAP, a SPPE analisará a inscrição para autorização ou não da inserção da entidade no CNAP. 
§ 1º - A incompatibilidade dos programas de aprendizagem com as regras estabelecidas nesta 
Portaria será informada pela SPPE à entidade por mensagem eletrônica, e a inscrição no CNAP ficará 
sobrestada até a regularização da pendência. 
§ 2º - Durante a análise do programa de aprendizagem para inserção no CNAP, a SPPE poderá 
solicitar a colaboração de outros órgãos, conselhos e demais entidades envolvidos com a ocupação 
objeto do programa de aprendizagem ou com o seu público alvo. 
§ 3º - Verificada a regularidade dos dados da entidade e de pelo menos um programa de 
aprendizagem, a SPPE autorizará, por meio do sistema informatizado, a inserção da entidade no 
CNAP, que ficará apta a exercer a atividade de entidade qualificadora, e deverá informar, no CNAP, 
as turmas criadas e os aprendizes nelas matriculados referentes ao programa de aprendizagem 
inserido. 
§ 4º - Os demais programas de aprendizagem devem ser elaborados e desenvolvidos pela entidade 
em consonância com esta Portaria e ser inscritos no CNAP para autorização de sua inclusão pela 
SPPE. 
Art. 7º - Quando identificada pela fiscalização a inadequação dos programas de aprendizagem à 
legislação ou a sua execução em desacordo com as informações constantes do CNAP, a chefia da 
inspeção do trabalho poderá solicitar à SPPE a suspensão da inserção da entidade ou a exclusão do 
programa daquele Cadastro. 
§ 1º - Os motivos que justifiquem a suspensão de entidades ou exclusão de programas de 
aprendizagem devem ser fundamentados em relatório de fiscalização, do qual deve ser enviada 
cópia à SPPE, juntamente com a solicitação prevista no caput deste artigo. 
§ 2º - A suspensão da entidade qualificadora motivada pela hipótese prevista no caput deste artigo 
abrange todas as suas unidades, matriz e filiais, inseridas no CNAP, até o saneamento das 
irregularidades. 
Art. 8º - Os programas de aprendizagem devem ser elaborados em conformidade com o Catálogo 
Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional - CONAP, publicado na página eletrônica do 
MTE. 
Parágrafo único - Cabe à SPPE revisar o CONAP e promover a publicação das alterações na página 
eletrônica do MTE na internet, na periodicidade necessária para contemplar a evolução técnica e 
tecnológica do setor produtivo e promover oportunidades de inclusão social e econômica dos 
adolescentes e jovens de forma sustentável e por meio do trabalho decente. 
Art. 9º - A formação profissional em cursos de nível inicial e técnico constantes do CONAP relaciona-
se à ocupação codificada na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 
§ 1º - O código da CBO a que se refere o caput deste artigo deve constar do contrato de trabalho do 
aprendiz e ser anotado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 
§ 2º - Quando o curso for classificado no CONAP como desenvolvido na metodologia dos Arcos 
Ocupacionais, na CTPS do aprendiz deve constar o código da CBO com a melhor condição salarial e 
especificação, nas Anotações Gerais, do nome do referido Arco. 
Art. 10 - Além do atendimento aos arts. 2º e 3º do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004 e demais 
normas federais relativas à formação inicial e continuada de trabalhadores, as entidades ofertantes 
de programas de aprendizagem em nível de formação inicial devem se adequar ao CONAP e atender 
às seguintes diretrizes: 
I - diretrizes gerais: 
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a) qualificação social e profissional adequada às demandas e diversidades dos adolescentes, em 
conformidade com o disposto no art. 7º, parágrafo único, do Decreto nº 5.598, de 2005; 
b) início de um itinerário formativo, tendo como referência curso técnico correspondente; 
c) promoção da mobilidade no mundo de trabalho pela aquisição de formação técnica geral e de 
conhecimentos e habilidades específicas como parte de um itinerário formativo a ser desenvolvido 
ao longo da vida do aprendiz; 
d) contribuição para a elevação do nível de escolaridade do aprendiz; 
e) garantia das adequações para a aprendizagem de pessoas com deficiência conforme estabelecem 
os arts. 2º e 24 da Convenção da Organização das Nações Unidas - ONU sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e os arts. 28 e 29 do 
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; 
f) atendimento às necessidades dos adolescentes e jovens do campo e dos centros urbanos, que 
exijam um tratamento diferenciado no mercado de trabalho em razão de suas especificidades ou 
exposição a situações de maior vulnerabilidade social, particularmente no que se refere às 
dimensões de gênero, raça, etnia, orientação sexual e deficiência; e 
g) articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e lazer, da 
cultura e da ciência e tecnologia; 
II - diretrizes curriculares: 
a) desenvolvimento social e profissional do adolescente e do jovem, na qualidade de trabalhador e 
cidadão; 
b) perfil profissional, conhecimentos e habilidades requeridas para o desempenho da ocupação 
objeto de aprendizagem e descritos na CBO; 
c) Referências Curriculares Nacionais aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, quando 
pertinentes; 
d) potencialidades do mercado local e regional de trabalho e as necessidades dos empregadores dos 
ramos econômicos para os quais se destina a formação profissional; 
e) ingresso de pessoas com deficiência e de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 
social nos programas de aprendizagem, condicionado à sua capacidade de aproveitamento e não ao 
seu nível de escolaridade; e 
f) outras demandas do mundo do trabalho, vinculadas ao empreendedorismo e à economia solidária; 
III - conteúdos de formação humana e científica devidamente contextualizados: 
a) comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos e inclusão digital; 
b) raciocínio lógico-matemático, noções de interpretação e análise de dados estatísticos; 
c) diversidade cultural brasileira; 
d) organização, planejamento e controle do processo de trabalho e trabalho em equipe; 
e) noções de direitos trabalhistas e previdenciários, de saúde e segurança no trabalho e do Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA; 
f) direitos humanos, com enfoque no respeito à orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso 
ou opinião política; 
g) educação fiscal para o exercício da cidadania; 
h) formas alternativas de geração de trabalho e renda com enfoque na juventude; 
i) educação financeira e para o consumo e informações sobre o mercado e o mundo do trabalho; 
j) prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas; 
k) educação para a saúde sexual reprodutiva, com enfoque nos direitos sexuais e nos direitos 
reprodutivos e relações de gênero; 
l) políticas de segurança pública voltadas para adolescentes e jovens; e 
m) incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, com enfoque na defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania. 
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§ 1º - As dimensões teórica e prática da formação do aprendiz devem ser pedagogicamente 
articuladas entre si, sob a forma de itinerários formativos que possibilitem ao aprendiz o 
desenvolvimento da sua cidadania, a compreensão das características do mundo do trabalho, dos 
fundamentos técnico-científicos e das atividades técnico-tecnológicas específicas à ocupação. 
§ 2º - Para definição da carga horária teórica do programa de aprendizagem, a instituição deve 
utilizar como parâmetro a carga horária dos cursos técnicos homologados pelo Ministério da 
Educação - MEC, aplicando-se, no mínimo, quarenta por cento da carga horária do curso 
correspondente ou quatrocentas horas, o que for maior. 
§ 3º - A carga horária teórica deve representar no mínimo trinta por cento e, no máximo, cinqüenta 
por cento do total de horas do programa de aprendizagem. 
Art. 11 - A parte inicial do programa de aprendizagem deve ser desenvolvida no ambiente da 
entidade formadora, com um mínimo de oitenta horas-aula ministradas de forma seqüencial, e as 
horas teóricas restantes redistribuídas no decorrer de todo o período do contrato, de forma a 
garantir a alternância e a complexidade progressiva das atividades práticas a serem vivenciadas no 
ambiente da empresa. 
§ 1º - A carga horária prática do curso poderá ser desenvolvida, total ou parcialmente, em condições 
laboratoriais, quando essenciais à especificidade da ocupação objeto do curso, ou quando o local de 
trabalho não oferecer condições de segurança e saúde ao aprendiz. 
§ 2º - Na elaboração da parte específica dos programas de aprendizagem, as entidades devem 
contemplar os conteúdos e habilidades requeridas para o desempenho das ocupações objeto da 
aprendizagem descritas na CBO. 
Art. 12 - Para o reconhecimento dos programas de aprendizagem que envolvam cursos de nível 
técnico, devem ser atendidos os requisitos que caracterizam os contratos de aprendizagem 
profissional, conforme o disposto no art. 428 da Consolidação das Leis dos Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 1943 e demais normas que regulam a matéria. 
Art. 13 - Na utilização dos Arcos Ocupacionais previstos no Anexo I desta Portaria, as entidades 
formadoras e empresas responsáveis pela contratação dos aprendizes devem observar as proibições 
de trabalho aos menores de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas do 
Trabalho Infantil - Lista TIP, aprovada pelo  
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008. 
Art. 14 - A autorização de utilização de metodologia de educação à distância para a aprendizagem e 
sua inserção no CNAP restringe-se a cursos e programas em locais em que: 
I - o número de aprendizes não justifique a formação de uma turma presencial; 
II - sua implantação imediata não seja possível em razão de inexistência de estrutura educacional 
adequada para a aprendizagem; e 
III - não seja possível a utilização da faculdade prevista no art. 16 desta Portaria. 
Parágrafo único - As propostas de programas de aprendizagem à distância serão avaliadas pelo MTE, 
e autorizada sua inserção no CNAP quando adequadas ao estabelecido nesta Portaria e aos termos 
do Anexo II. 
Art. 15 - Para inserção no CNAP dos programas de aprendizagem desenvolvidos em parceria devem 
participar, no máximo, duas entidades que, em conjunto, inscreverão o programa no CNAP, no 
endereço eletrônico previsto no art. 3º, com justificativa da necessidade da parceria, detalhamento 
da participação e responsabilidade de cada uma das entidades e especificação das respectivas 
atribuições na execução do programa. 
§ 1º - A análise da SPPE para autorização da inserção da parceria no CNAP se fundamentará nas 
informações da inscrição do programa de aprendizagem e naquelas constantes do Cadastro 
referentes às entidades parceiras. 
§ 2º - A entidade parceira que assumir a condição de empregador fica responsável pelo ônus 
decorrente da contratação do aprendiz, sem prejuízo da responsabilidade subsidiária da outra 
entidade parceira e do estabelecimento responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem. 
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§ 3º - A parceria não será autorizada se a participação e a responsabilidade de uma entidade limitar-
se ao registro e anotação da CTPS do aprendiz. 
§ 4º - Em caso de constatação, pela fiscalização, de desvirtuamento da parceria para a hipótese 
prevista no § 3º deste artigo a aprendizagem será descaracterizada, devendo ser enviado relatório 
para a SPPE, nos moldes do art. 7º desta Portaria, para fins de suspensão do programa de 
aprendizagem feito em parceria e da autorização de inserção das entidades no CNAP. 
Art. 16 - A entidade qualificada em formação técnico-profissional inserida no CNAP poderá atuar em 
município diverso da sua sede, desde que:  
I - não exista, no município em que se situa a empresa e será desenvolvido o programa de 
aprendizagem, outra entidade qualificadora de formação técnico-profissional com programa de 
aprendizagem inserido no CNAP e publicado na página do MTE na internet; 
II - a matriz ou filial da entidade qualificadora, a empresa e o local de formação se localizem em 
municípios limítrofes ou a uma distância máxima de trinta quilômetros a partir do limite do 
município em que se situa a entidade qualificadora; e 
III - haja facilidade de deslocamento. 
Art. 17 - As entidades formadoras que tenham programas de aprendizagem validados em 
conformidade com a Portaria nº 615, de 13 de dezembro de 2007, devem adequá-los às normas 
desta Portaria no prazo de até cento e vinte dias de sua publicação, sob pena de aplicação do 
disposto no § 2º do art. 7º desta Portaria. 
Parágrafo único - Os contratos de aprendizagem efetuados com base em programas validados em 
conformidade com a Portaria nº 615, de 2007, devem ser executados até o final de seu prazo, sem 
necessidade de adequação a esta Portaria. 
Art. 18 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 19 - Revogam-se as Portarias nº 615, de 13 de dezembro de 2007 e 2.755, de 23 de novembro de 
2010. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 48, DE 25 DE ABRIL DE 2012-DOU de 
27/04/2012 (nº 82, Seção 1, pág. 19) 
Altera o Ato Declaratório Executivo Corat nº 31, de 27 de abril de 2007, que dispõe sobre a 
instituição do código de receita 0312, e dá outras providências. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos arts. 
7º a 9º e 13 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art.1º do Decreto-Lei nº 5.844, de 23 
de setembro de 1943,declara: 
Art. 1º - O art. 1º do Ato Declaratório Executivo Corat nº 31, de 27 de abril de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1º - Fica instituído o código de receita 0312 - Devolução de Restituição Indevida - IRPF - Não 
Tributário para ser utilizado no preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas Federais 
(Darf)".(NR) 
Art. 2º - A denominação do código de receita 1054, utilizado no preenchimento de Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (Darf) fica alterada para "IRPF - Devolução de Restituição Indevida - 
Tributário". 
Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 51, DE 26 DE ABRIL DE 2012-DOU de 
27/04/2012 (nº 82, Seção 1, pág. 19) 
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Divulga a Agenda Tributária do mês de maio de 2012. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, declara: 
Art. 1º - Os vencimentos dos prazos para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e para apresentação das principais declarações, demonstrativos e 
documentos exigidos por esse órgão, definidas em legislação específica, no mês de maio de 2012, 
são os constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
§ 1º - Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos constantes do Anexo Único a este 
ADE deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
§ 2º - O pagamento referido no caput deverá ser efetuado por meio de: 
I - Guia da Previdência Social (GPS), no caso das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 
"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 
instituídas a título de substituição e das contribuições devidas, por lei, a terceiros; ou 
II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso dos demais tributos 
administrados pela RFB. 
§ 3º - A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet no endereço eletrônico 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 2º - As referências a "Entidades financeiras e equiparadas", contidas nas discriminações da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, dizem respeito às pessoas jurídicas de que trata o § 1º do 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 3º - Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar: 
I - o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon Mensal) até o 5º (quinto) dia útil do 
2º (segundo) mês subseqüente ao do evento; 
II - a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subseqüente ao do evento; 
III - a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) até o último dia útil: 
a) do mês de junho, para eventos ocorridos nos meses de janeiro a maio do respectivo ano 
calendário; ou 
b) do mês subsequente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de junho a 31 de 
dezembro; 
IV - o Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI (DCP) até o último dia útil: 
a) do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro do respectivo ano-calendário; ou 
b) do mês subsequente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro. 
Parágrafo único - A obrigatoriedade de apresentação da DIPJ, da DCTF Mensal e do Dacon Mensal, na 
forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, 
incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 
Art. 4º - Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica que 
permanecer inativa durante o período de 1º de janeiro até a data do evento, a pessoa jurídica 
extinta, incorporada, fusionada ou cindida deverá apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa 
Jurídica (DSPJ) - Inativa até o último dia útil do mês subsequente ao do evento. 
Art. 5º - No caso de extinção, decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a pessoa 
jurídica extinta deverá apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), relativa 
ao respectivo ano-calendário, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do evento. 
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Parágrafo único - A Dirf, de que trata o caput, deverá ser entregue até o último dia útil do mês de 
março quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário. 
Art. 6º - Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio, a Dirf de fonte 
pagadora pessoa física, relativa ao respectivo ano-calendário, deverá ser apresentada: 
I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
a) a data da saída do País, em caráter permanente; e 
b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário; 
II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais 
declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário. 
Art. 7º - A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do 
ano-calendário subsequente ao: 
I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao da 
decisão judicial; 
II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1º de março do ano-calendário 
subsequente ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
Art. 8º - A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 
I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao 
da saída definitiva, bem como as declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se 
obrigatórias e ainda não entregues; 
II - no ano-calendário da caracterização da condição de não residente, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da caracterização. 
Parágrafo único - A pessoa física residente no Brasil que se retire do território nacional deverá 
apresentar também a Comunicação de Saída Definitiva do País: 
I - a partir da data da saída e até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se 
esta ocorreu em caráter permanente; ou 
II - a partir da data da caracterização da condição de não residente e até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 
Art. 9º - No caso de incorporação, fusão, cisão parcial ou total, extinção decorrente de liquidação, a 
pessoa jurídica deverá apresentar a Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos 
Previdenciários (DPREV), contendo os dados do próprio ano-calendário e do anocalendário anterior, 
até o último dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência do evento. 
Art. 10 - Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) de Situação Especial deverá ser apresentada até o 
último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento. 
Art. 11 - No recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de Reclamatória Trabalhista 
sob os códigos 1708, 2801, 2810, 2909 e 2917, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço e como vencimento a data de vencimento do tributo na época de ocorrência do 
fato gerador, havendo sempre a incidência de acréscimos legais. 
§ 1º - Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte da sentença 
condenatória ou do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços 
aos quais se refere o valor pactuado, será adotada a competência referente, respectivamente, à data 
da sentença ou da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder aquelas. 
§ 2º - O recolhimento das contribuições sociais devidas deve ser efetuado no mesmo prazo em que 
devam ser pagos os créditos encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, 
sendo que nesse último caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no 
acordo, nas mesmas datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma. 



 

§ 3º - Caso a sentença condenatória ou o acordo homologado seja silente quanto ao prazo em que 
devam ser pagos os créditos neles previstos, o recolhimento das contribuições sociais devidas deverá 
ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do 
acordo ou de cada parcela prevista no acordo, ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja 
expediente bancário no dia 20 . 
Art. 12 - Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, fusão ou incorporação, a Declaração de 
Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) deverá ser entregue até o último dia do mês 
subseqüente ao do evento, exceto nos casos em que essas situações especiais ocorram no 1º 
(primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a declaração deverá ser entregue até o 
último dia do mês de junho. 
Parágrafo único - Com relação ao ano-calendário de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) do Simples Nacional, esta deverá entregar a Defis, abrangendo os fatos 
geradores ocorridos no período em que esteve na condição de optante, até o último dia do mês de 
março do ano-calendário subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores. 
Art. 13 - Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a Escrituração 
Contábil Digital (ECD) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
Parágrafo único - A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à 
incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o 
mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
Art. 14 - No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no 
ano-calendário de 2012, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Declaração de Serviços Médico 
e de Saúde (Dmed) 2012, relativa ao ano-calendário de 2012, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso 
em que a Dmed 2012 poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2012. 
Art. 15 - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 131, DE 20 DE ABRIL DE 2012-DOU de 23/04/2012 (nº 78, Seção 1, 
pág. 32) 
Altera a Portaria MF nº 348, de 16 de junho de 2010, que institui procedimento especial de 
ressarcimento de créditos de Contribuição para o PIS/Pasep, de Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e de Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) nas situações que especifica. 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, INTERINO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 
art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho 
de 1986, no § 14 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 5º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e no art. 6º e no inciso III do art. 15 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, resolve: 
Art. 1º - O art. 2º da Portaria MF nº 348, de 16 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º - .................................................................................... 
.................................................................................................. 
§ 5º - Para fins do disposto no inciso V, não deve ser considerado o percentual de indeferimentos de 
pedidos de ressarcimento de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins efetuados por empresa 
incorporada. (NR)  
§ 6º - O disposto no § 5º aplica-se às incorporações efetuadas até a data da publicação desta 
Portaria." (NR) 
Art. 2º - Esta Portaria aplica-se aos pedidos de ressarcimento de créditos de Contribuição para o 
PIS/Pasep e Cofins que se encontram em análise perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO Nº 57.996, DE 23 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 24/04/2012 (nº 77, Seção I, 
pág. 1) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 112 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 30 do Anexo II do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
45.490, de 30 de novembro de 2000: 
"Art. 30 - (PRODUTOS DE COURO, SAPATOS, BOLSAS, CINTOS, CARTEIRAS E OUTROS ACESSÓRIOS) - 
Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna, exceto para consumidor final, 
de produtos de couro do Capítulo 41, de produtos dos Capítulos 42 e 64 e do código 3926.20.00, 
todos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM/SH: 
I - realizada pelo estabelecimento fabricante, de forma que a carga tributária corresponda ao 
percentual de 7% (sete por cento); 
II - realizada pelo estabelecimento atacadista, de forma que a carga tributária corresponda ao 
percentual de 12% (doze por cento). 
§ 1º - A redução de base de cálculo prevista no inciso I aplica-se, também, à saída interna das 
mercadorias indicadas no caput realizada: 
1 - por outro estabelecimento do mesmo titular do estabelecimento fabricante localizado neste 
Estado, que as tenha recebido em transferência deste; 
2 - pelo estabelecimento encomendante, na hipótese de as referidas mercadorias terem sido 
produzidas sob encomenda em estabelecimento de terceiro localizado neste Estado, desde que o 
encomendante, alternativamente: 
a) tenha fornecido os insumos utilizados na fabricação das mercadorias; 
b) seja o detentor da marca sob a qual a mercadoria será comercializada; 
c) esteja credenciado perante a Secretaria da Fazenda, nas demais hipóteses de terceirização parcial 
ou integral da fabricação. 
§ 2º - Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias 
beneficiadas com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 
§ 3º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR)  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO Nº 57.998, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 25/04/2012 (nº 78, Seção I, 
pág. 1) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Convênio ICMS 162/94, de 7 de dezembro de 1994, decreta: 
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Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 154 ao Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000: 
"Art. 154 (TRATAMENTO DE CÂNCER) - Operações com medicamentos utilizados no tratamento de 
câncer, relacionados no Anexo Único do Convênio ICMS 162/94, de 7 de dezembro de 1994 
(Convênio ICMS 162/94). 
§ 1º - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo aos produtos beneficiados com a 
isenção prevista neste artigo. 
§ 2º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 162/94, de 7 de dezembro de 1994." 
(NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

DECRETO Nº 57.999, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 25/04/2012 (nº 78, Seção I, 
pág. 1) 
Fixa prazos especiais para recolhimento do ICMS nas saídas de mercadorias decorrentes do 
evento que especifica e dá outras providências. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 59 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989; Decreta: 
Art. 1º - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo para o recolhimento do ICMS incidente nas 
saídas de mercadorias decorrentes de negócios firmados durante a realização do evento Office Paper 
Brasil Escolar - 26ª Feira Internacional de Produtos, Serviços e Tecnologia para Escolas, Escritórios e 
Papelarias, a ser realizado no período de 27 a 30 de agosto de 2012, no pavilhão de exposições do 
Parque Anhembi, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, observado o dia correspondente 
ao Código de Prazo de Recolhimento do imposto de cada estabelecimento, nos termos do Anexo IV 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 
Parágrafo único - Estão excluídas do disposto no caput as saídas de mercadorias sujeitas ao regime 
de substituição tributária, cujo imposto será recolhido nos prazos e condições regulamentares. 
Art. 2º - Para fruição do benefício de que trata este decreto deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - em relação aos negócios firmados durante o evento, o contribuinte deverá: 
a) emitir pedido de fornecimento da mercadoria em 3 (três) vias, entregando a 3ª via ao comprador; 
b) apresentar ao fisco, observado o disposto no artigo 3º, 2 (duas) vias do pedido de fornecimento, 
das quais uma será devolvida com aposição de visto fiscal, para ser anexada à via fixa da Nota Fiscal a 
ser emitida antes da saída efetiva da mercadoria; 
c) promover a saída da mercadoria até o dia 30 (trinta) de setembro de 2012; 
II - na emissão da Nota Fiscal, deverá ser incluída no campo observações a expressão: "Operação com 
base no Decreto nº ..., de ... de ... de 2012, conforme comprovante anexo à via fixa desta Nota"; 
III - a Nota Fiscal referida no inciso II deverá ser lançada no livro de Registro de Saídas, indicando no 
campo "Observações" o número deste decreto; 
IV - o valor do imposto correspondente às Notas Fiscais emitidas nos meses de agosto e setembro de 
2012, em decorrência do evento, deverá ser estornado no livro Registro de Apuração do ICMS do 
respectivo mês, no código 008, e debitado o mesmo valor no mês imediatamente seguinte, no 
código 002, informando esses lançamentos nas Guias de Informação e Apuração do ICMS - GIAs 
correspondentes aos meses indicados, com expressa referência a este decreto. 

javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
javascript:link('5')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')


 

Art. 3º - A Secretaria da Fazenda manterá plantão fiscal durante o período do evento em recinto 
próprio do pavilhão de exposições, onde o contribuinte deverá cumprir o disposto na alínea "b" do 
inciso I do artigo 2º e, ao final do evento, entregar relação de todos os negócios firmados nas 
condições deste decreto, indicando, no mínimo, o valor unitário de cada operação e o ICMS 
correspondente, bem como as respectivas totalizações. 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

DECRETO Nº 58.000, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 25/04/2012 (nº 78, Seção I, 
pág. 1) 
Altera o Decreto 57.955, de 05/04/2012, que isenta do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS as operações com obras de arte comercializadas 
na Feira Internacional de Arte de São Paulo - SP Arte/2012. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no § 20-A do artigo 18 da Lei Complementar federal 123, de 14 de dezembro de 
2006, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado o § 1º ao artigo 1º do Decreto 57.955, de 5 de abril de 2012, passando o 
atual parágrafo único a denominar-se § 2º: 
"§ 1º - A isenção de que trata o caput, observadas as condições previstas neste decreto, aplica-se, 
também, às operações realizadas por contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
- "Simples Nacional"." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 6 de abril 
de 2012. 

 
 

DECRETO Nº 58.001, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 25/04/2012 (nº 78, Seção I, 
pág. 1) 
Fixa prazos especiais para recolhimento do ICMS nas saídas de mercadorias decorrentes do 
evento que especifica e dá outras providências. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 59 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo para o recolhimento do ICMS incidente nas 
saídas de mercadorias decorrentes de negócios firmados durante a realização do evento APAS-2012 - 
28º Congresso de Gestão e Feira Internacional de Negócios em Supermercados, a ser realizado no 
período de 7 a 10 de maio de 2012, no pavilhão de exposições do Expo Center Norte, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, observado o dia correspondente ao Código de Prazo de 
Recolhimento do imposto de cada estabelecimento, nos termos do Anexo IV do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000. 
Parágrafo único - Estão excluídas do disposto no caput as saídas de mercadorias sujeitas ao regime 
de substituição tributária, cujo imposto será recolhido nos prazos e condições regulamentares. 
Art. 2º - Para fruição do benefício de que trata este decreto deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - em relação aos negócios firmados durante o evento, o contribuinte deverá: 
a) emitir pedido de fornecimento da mercadoria em 3 (três) vias, entregando a 3ª via ao comprador; 
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b) apresentar ao fisco, observado o disposto no artigo 3º, 2 (duas) vias do pedido de fornecimento, 
das quais uma será devolvida com aposição de visto fiscal, para ser anexada à via fixa da Nota Fiscal a 
ser emitida antes da saída efetiva da mercadoria; 
c) promover a saída da mercadoria até o dia 31 (trinta e um) de maio de 2012; 
II - na emissão da Nota Fiscal, deverá ser incluída no campo "Observações" a expressão: "Operação 
com base no Decreto nº (...), de (...) de (...) de 2012, conforme comprovante anexo à via fixa desta 
Nota"; 
III - lançar a Nota Fiscal referida no inciso II no livro de Registro de Saídas, indicando no campo 
"Observações" o número deste decreto; 
IV - estornar o valor do imposto correspondente às Notas Fiscais emitidas, em decorrência do 
evento, no livro Registro de Apuração do ICMS do mês de maio de 2012, no código 008, e debitar o 
mesmo valor no mês de junho de 2012, no código 002, informando esses lançamentos nas Guias de 
Informação e Apuração do ICMS - GIA correspondentes aos meses indicados, com expressa 
referência a este decreto. 
Art. 3º - A Secretaria da Fazenda manterá plantão fiscal durante o período do evento em recinto 
próprio do pavilhão de exposições, onde o contribuinte deverá cumprir o disposto no inciso I do 
artigo 2º e, ao final do evento, entregar relação de todos os negócios firmados nas condições deste 
decreto, indicando, no mínimo, o valor unitário de cada operação e o ICMS correspondente bem 
como as respectivas totalizações. 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
DECRETO Nº 58.002, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 25/04/2012 (nº 78, Seção I, 
pág. 3) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Convênio ICMS 87, de 9 de julho de 2010, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado o artigo 155 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000, com a seguinte redação: 
"Art. 155 (TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - CPTM) - Prestação de serviço de transporte ferroviário de 
passageiros realizada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, desde que o serviço 
de transporte tenha início e término em território paulista (Convênio ICMS 87/10). 
§ 1º - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo à prestação de que trata este artigo. 
§ 2º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 87/10, de 9 de julho de 2010." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
DECRETO Nº 58.010, DE 26 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 27/04/2012 (nº 80, Seção I, 
pág. 1) 
Altera o Decreto 56.102, de 18 de agosto de 2010, que regulamenta a hipótese de 
rompimento de parcelamento celebrado no âmbito do Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI do ICM/ICMS por inadimplemento do imposto devido relativamente a 
fato gerador ocorrido após a data da celebração do parcelamento. 
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GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Convênio ICMS 125/10, de 6 de agosto de 2010, e na alínea "d" do inciso II do 
artigo 6º do Decreto 51.960, de 4 de julho de 2007, decreta: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o inciso I do artigo 1º do Decreto 56.102, de 18 
de agosto de 2010: 
"I - o débito fiscal relativo a fato gerador ocorrido após a celebração do parcelamento no PPI do 
ICM/ICMS for inscrito na dívida ativa a partir de 1º de setembro de 2012;" (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de 
março de 2012. 

 
 
PORTARIA CAT Nº 47, DE 20 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 21/04/2012 (nº 76, Seção 
I, pág. 30) 
Estabelece a base de cálculo na saída de ferramentas e congêneres, a que se refere o 
artigo 313-Z4 do Regulamento do ICMS. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 41, caput, 313-Z3 e 313-Z4 do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30/11/2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - No período de 01/05/2012 a 30/06/2013, a base de cálculo para fins de retenção e 
pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-Z3 do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST 
relacionado no Anexo Único. 
Parágrafo único - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário 
paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/ (1 - ALQ intra)] -1, onde: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
Art. 2º - A partir de 01/07/2013, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS, com 
destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do 
preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de 
preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, 
nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 
a) até 30/11/2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
b) até 31/03/2013, a entrega do levantamento de preços; 
2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 
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§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea "a" do item 1 do § 1º, a 
Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-07-2013. 
§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja 
saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário paulista 
deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no parágrafo único do artigo 1º 
Art. 4º - Ficam revogadas, a partir de 01/05/2012, a Portaria CAT 80/10, de 9 de junho de 2010, e a 
Portaria CAT 78/11, de 29/06/2011. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO ÚNICO 

Item  Descrição  NCM/SH  IVA %  

1  Ferramentas de borracha vulcanizada 
não endurecida  4016.99.90  44,13%  

2  Ferramentas, armações e cabos de 
ferramentas, de madeira  

4417.00.10 e  
4417.00.90  53,70%  

3  

Mós e artefatos semelhantes, sem 
armação, para moer, desfibrar, triturar, 
amolar, polir, retificar ou cortar; pedras 
para amolar ou para polir, manualmente, 
e suas partes, de pedras naturais, de 
abrasivos naturais ou artificiais 
aglomerados ou de cerâmica, mesmo 
com partes de outras matérias  

6804  49,89%  

4  

Pás, alviões, picaretas, enxadas, sachos, 
forcados e forquilhas, ancinhos e 
raspadeiras; machados, podões e 
ferramentas semelhantes com gume; 
tesouras de podar de todos os tipos; 
foices e foicinhas, facas para feno ou 
para palha, tesouras para sebes, cunhas 
e outras ferramentas manuais para 
agricultura, horticultura ou silvicultura, 
exceto os produtos de uso agrícola 
constantes em relação a que se refere o 
inciso V do artigo 54 do RICMS/00  

8201  40,58%  

5  
Serras manuais; folhas de serras de todos 
os tipos (incluídas as fresas-serras e as 
folhas não dentadas para serrar)  

8202  47,45%  

6  

Limas, grosas, alicates (mesmo 
cortantes), tenazes, pinças, cisalhas para 
metais, corta-tubos, corta-pinos, saca-
bocados e ferramentas semelhantes, 
manuais  

8203  40,92%  

7  
Chaves de porcas, manuais (incluídas as 
chaves dinamométricas); chaves de caixa 
intercambiáveis, mesmo com cabos  

8204  54,81%  

8  

Ferramentas manuais (incluídos os 
diamantes de vidraceiro) não 
especificadas nem compreendidas em 
outras posições, lamparinas ou lâmpadas 

8205  56,48%  



 

de soldar (maçaricos) e semelhantes; 
tornos de apertar, sargentos e 
semelhantes, exceto os acessórios ou 
partes de máquinas-ferramentas; 
bigornas; forjas-portáteis; mós com 
armação, manuais ou de pedal  

9  
Ferramentas de pelo menos duas das 
posições 82.02 a 82.05, acondicionadas 
em sortidos para venda a retalho  

8206.00.00  51,29%  

10  

Ferramentas intercambiáveis para 
ferramentas manuais, mesmo 
mecânicas, ou para máquinas-
ferramentas (por exemplo: de embutir, 
estampar, puncionar, roscar, furar, 
mandrilar, brochar, fresar, tornear, 
aparafusar), incluídas as fieiras de 
estiragem ou de extrusão, para metais, e 
as ferramentas de perfuração ou de 
sondagem, exceto forma ou gabarito de 
produtos em epoxy  

8207  52,19%  

11  Facas e lâminas cortantes, para 
máquinas ou para aparelhos mecânicos  8208  46,19%  

12  
Plaquetas, varetas, pontas e objetos 
semelhantes para ferramentas, não 
montados, de ceramais ("cermets")  

8209.00  61,13%  

13  

Facas (exceto as da posição 82.08) de 
lâmina cortante ou serrilhada, incluídas 
as podadeiras de lâmina móvel, e suas 
lâminas, exceto as de uso doméstico  

8211  45,20%  

14  Tesouras e suas lâminas  8213.00.00  53,69%  

15  

Instrumentos e aparelhos de geodésia, 
topografia, agrimensura, nivelamento, 
fotogrametria, hidrografia, oceanografia, 
hidrologia, meteorologia ou de geofísica, 
exceto bussolas; telêmetros  

9015  41,64%  

16  

Instrumentos de desenho, de traçado ou 
de cálculo; metros, micrômetros, 
paquímetros, calibres e semelhantes; 
partes e acessórios  

9017.20.00, 
9017.30, 
9017.80 e 
9017.90.90  

55,19%  

17  Termômetros, exceto os clínicos, suas 
partes e acessórios  

9025.11.90 e  
9025.90.90  46,97%  

18  Pirômetros, suas partes e acessórios  9025.19 e 
9025.90.90  47,00%  

19  Demais mercadorias arroladas no § 1º do 
artigo 313-Z3 do Regulamento do ICMS  112,50%   

 
 

PORTARIA CAT Nº 52, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 26/04/2012 (nº 79, Seção 
I, pág. 54) 



 

Estabelece a base de cálculo na saída de produtos de limpeza, a que se refere o artigo 313-
L do Regulamento do ICMS. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei 6.374, de 01-03- 1989, e nos artigos 41, 313-K e 313-L do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30/11/2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - No período de 01/05/2012 a 30/06/2013, a base de cálculo para fins de retenção e 
pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-K do Regulamento do ICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, 
será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, 
seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado 
calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-
ST relacionado no Anexo Único. 
Parágrafo único - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário 
paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
Art. 2º - A partir de 01/07/2013, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-K do Regulamento 
do ICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado 
pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de 
preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, 
nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 
a) até 30/11/2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
b) até 31/03/2013, a entrega do levantamento de preços; 
2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 
§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea "a" do item 1 do § 1º, a 
Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01/07/2013. 
§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja 
saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário paulista 
deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no parágrafo único do artigo 1º 
Art. 3º - Ficam revogadas, a partir de 01/05/2012, as Portarias CAT 79/10, de 7 de junho de 2010, e 
93/11, de 29/06/2011. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO ÚNICO 

Item  Descrição  NBM/SH  IVA-ST 
(%)  

1  água sanitária, branqueador ou alvejante  2828.90.11,  55,66  
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2828.90.19,  
3206.41.00,  
3808.94.19  

2  odorizantes / desodorizantes de ambiente e 
superfície  

3307.41.00,  
3307.49.00,  
3307.90.00,  
3808.94.19  

53,33  

3  sabões em barras, pedaços ou figuras 
moldados  3401.19.00  37,85  

4  sabões ou detergentes em pó, flocos, palhetas, 
grânulos ou outras formas semelhantes  

3401.20.90,  
3402.20.00  21,17  

5  detergentes líquidos  3402.20.00  28,42  

6  

outros agentes orgânicos de superfície (exceto 
sabões); preparações tensoativas, preparações 
para lavagem (incluídas as preparações 
auxiliares para lavagem) e preparações para 
limpeza (inclusive multiuso e limpadores), 
mesmo contendo sabão, exceto as da posição 
34.01 e os produtos descritos nos itens 4 e 5  

3402  30,26  

7  pomadas, cremes e preparações semelhantes, 
para calçados ou para couros  3405.10.00  68,32  

8  pastas, pós, saponáceos e outras preparações 
para arear  3405.40.00  54,74  

9  facilitadores e goma para passar roupa  

3505.10.00,  
3506.91.20,  
3905.12.00,  
3809.91.90  

64,96  

10  

inseticidas, rodenticidas, fungicidas, raticidas, 
repelentes e outros produtos semelhantes, 
apresentados em formas ou embalagens 
exclusivamente para uso domissanitário direto 

3808.50.10,  
3808.91,  
3808.92.1,  
3808.99  

27,01  

11  
desinfetantes apresentados em quaisquer 
formas  
ou embalagens  

3808.94  48,61  

12  amaciante/suavizante  3809.91.90  35,74  

13  esponjas para limpeza  

3924.10.00,  
3924.90.00,  
6805.30.10,  
6805.30.90  

57,80  

14  álcool etílico para limpeza  2207.10.00,  
2207.20.10  38,52  



 

15  óleo para conservação e limpeza de móveis e 
outros artigos de madeira  2710.12.90  76,33  

16  

dicloro estabilizado, ácido tricloro isocianúrico, 
hipocloritos, hipoclorito de cálcio comercial, 
cloritos, hipobromitos, nas formas líquida, 
sólida, gasosa, em pó, granulado, pastilhas ou 
em tabletes e demais desinfetantes para uso 
em piscinas; cloradores flutuantes de qualquer 
tipo, tamanho ou composição  

2801.10.00,  
2828.10.00,  
2933.69.11,  
2933.69.19,  
3808.94.28,  
28.28  

50,25  

17  carbonato de sódio 99%  2803.00.90  87,01  

18  cloreto de hidrogênio (ácido clorídrico) ácido 
clossulfúrico, em solução aquosa  2806.10.20  82,12  

19  
limpador abrasivo e/ou soda cáustica em 
forma ou embalagem para uso direto de 
conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg  

28.15  67,00  

20  desumidificador de ambiente  2827.20.90  58,24  

21  

floculantes clarificantes, decantadores à base 
de cloretos, oxicloretos, hidrocloretos; sulfatos 
de alumínio e outros sais de alumínio; todos 
na forma líquida, granulada, em pó, pastilhas, 
tabletes, todos utilizados em piscinas e em 
embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 
litros ou 25 kg  

2827.32.00,  
2827.49.21,  
2833.22.00,  
2924.1  

59,70  

22  tira-manchas e produtos para pré-lavagem de 
roupas  

2832.20.00,  
2901.10.00  62,45  

23  

barrilha leve, carbonatos de sódio, carbonato 
de cálcio, hidrogeno carbonato de sódio ou 
bicarbonado de sódio, todos utilizados em 
piscinas e em embalagem de conteudo igual 
ou inferior a 25 kg  

2836.20.10,  
2836.30.00,  
2836.50.00  

59,29  

24  naftalina  2902.90.20  44,39  

25  antiferrugem  2917.11.10  57,15  

26  clarificante em embalagem de conteúdo igual 
ou inferior a 25 litros  2923.90.90  79,25  

27  controlador de metais em embalagem de 
conteúdo igual ou inferior a 25 litros  

2931.90.79,  
2931.00.79  48,28  

28  flutuador 4x1  2933.69.19  50,25  

29  limpa-bordas em embalagem de conteúdo 
igual ou inferior a 25 litros  3402.90.39  61,18  

30  preparações lubrificantes e preparações dos 34.03  67,01  



 

tipos utilizados para lubrificar e amaciar 
matérias têxteis, para untar couros, peleteria e 
outras matérias  

31  neutralizador/eliminador de odor  38.02  64,09  

32  

algicidas, removedores de gordura e 
oleosidade, à base de sais, peróxido-sulfato de 
sódio ou potássio; todos utilizados em piscinas 
e em embalagens de conteúdo igual ou 
inferior a 25 litros  

2815.30.00,  
2842.10.90,  
2922.13,  
2923.90.90,  
3808.92,  
3808.93,  
3808.94,  
3808.99  

67,66  

33  kit teste ph/cloro, fita-teste  3822.00.90  60,16  

34  
produtos para limpeza pesada em embalagem 
de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 
kg  

3824.90.49  56,58  

35  

redutor de pH: produtos em solução aquosa 
ou não, de ácidos clorídricos, sulfúrico, 
fosfórico, e outros redutores de pH da posição 
3824.90.79, todos utilizados em piscinas e em 
embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 
litros  

2806.10.20,  
2807.00.10,  
2809.20.1,  
3824.90.79  

35,06  

36  sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 
100 litros  3923.2  66,68  

37  
rodilhas, esfregões, panos de prato ou de 
cozinha, flanelas e artefatos de limpeza 
semelhantes  

6307.10.00  68,54  

38  aparelhos mecânicos ou elétricos odorizantes, 
desinfetantes e afins  

8424.89,  
8516.79.90  67,60  

39  
vassouras e escovas, constituídas por 
pequenos ramos ou outras matérias vegetais 
reunidas em feixes, com ou sem cabo  

9603.10.00  71,98  

40  vassouras, rodos, cabos e afins  9603.90.00  58,96  

41  demais mercadorias arroladas no § 1º do 
artigo 313-K do Regulamento do ICMS  

  
  175,77  

 
PORTARIA CAT Nº 53, DE 24 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 26/04/2012 (nº 79, Seção 
I, pág. 55) 
Estabelece a base de cálculo na saída de artefatos de uso doméstico, a que se refere o 
artigo 313-Z16 do Regulamento do ICMS. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 41, caput, 313-Z15 e 313-Z16 do Regulamento do Imposto 



 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30/11/2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - No período de 01/05/2012 a 30/06/2013, a base de cálculo para fins de retenção e 
pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-Z15 do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST 
relacionado no Anexo Único. 
Parágrafo único - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário 
paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
Art. 2º - A partir de 01/07/2013, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z15 do RICMS, com 
destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do 
preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de 
preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, 
nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 
a) até 30/11/2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
b) até 31/03/2013, a entrega do levantamento de preços; 
2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 
§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea "a" do item 1 do § 1º, a 
Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01/07/2013. 
§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja 
saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário paulista 
deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no parágrafo único do artigo 1º 
Art. 3º - Ficam revogadas, a partir de 01/05/2012, as Portarias CAT 153/09, de 7 de agosto de 2009, e 
89/11, de 29/06/2011. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO ÚNICO 

Item  Descrição  NCM/SH  IVA %  

1  Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de 
cozinha, de plástico, não descartáveis  3924.10.00  78,13  

1.1  Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de 
cozinha, de plástico, descartáveis  3924.10.00  74,56  

2  Artefatos de madeira para mesa ou cozinha  4419.00.00  121,70  
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3  Filtros descartáveis para coar café ou chá  4823.20.9  87,26  

4  Bandejas, travessas, pratos, xícaras ou chávenas, 
taças, copos e artigos semelhantes, de papel ou cartão  4823.6  121,70  

5  Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de 
porcelana e de cerâmica  

6911.10 e  
6912.00.00  94,03  

5.1  Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de louça, 
inclusive os descartáveis - Estojos  6911.10.10  61,43  

5.2  Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de louça, 
inclusive os descartáveis - Avulsos  6911.10.90  80,53  

5.3  Velas para filtros  6912.00.00  86,64  

6  Objetos de vidro para serviço de mesa ou de cozinha  7013  71,01  

6.1  Outros copos exceto de vitrocerâmica - outros copos  7013.37.00  61,59  

6.2  Objetos para serviço de mesa (exceto copos) ou de 
cozinha, exceto de vitrocerâmica - outros - pratos  7013.42.90  90,21  

7  Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, e suas 
partes, de ferro fundido, ferro, aço, cobre e alumínio  

7323.9, 
7418  
e 7615  

83,23  

7.1  

Artefatos de uso doméstico, e suas partes, de ferro 
fundido, ferro ou aço; palha de ferro ou aço; esponjas, 
esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, 
polimento ou usos semelhantes, de aço inoxidável  

7323.93.00  79,62  

7.2  

Outros artefatos de uso doméstico, de higiene ou de 
toucador, e suas partes, de alumínio; esponjas, 
esfregões, luvas e artefatos semelhantes, para 
limpeza, polimento ou usos semelhantes, de alumínio. 
Formas comercializadas individualmente e em 
conjunto.  

7615.10.00 
e  
7615.20.00  

81,88  

7.3  
Outros artefatos de uso doméstico de alumínio: 
panelas, inclusive de pressão, frigideiras, caçarolas e 
assadeiras  

7615.10.00  69,03  

8  
Facas de lâmina cortante ou serrilhada, incluídas as 
podadeiras de lâmina móvel, e suas lâminas, de uso 
doméstico  

8211  90,50  

8.1  Facas de mesa de lâmina fixa  8211.91.00  85,32  

8.2  
Facas de lâmina cortante ou serrilhada, incluídas as 
podadeiras de lâmina móvel, e suas lâminas, para 
cozinha ou açougue  

8211.92.10  79,88  

9  
Colheres, garfos, conchas, escumadeiras, pás para 
tortas, facas especiais para peixe ou manteiga, pinças 
para açúcar e artefatos semelhantes  

8215  72,47  



 

10  
Garrafas térmicas e outros recipientes isotérmicos 
montados, com isolamento produzido pelo vácuo, 
bem como suas partes (exceto ampolas de vidro)  

9617.00  81,96  

11  Demais mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-
Z15 do Regulamento do ICMS  

  
  206,87  

 
PORTARIA CAT 55, DE 26 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 27/04/2012 (nº 80, Seção I, 
pág. 1) 
Estabelece a base de cálculo na saída de autopeças, a que se refere o artigo 313-P do 
Regulamento do ICMS. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei 6.374, de 01/03/1989, e nos artigos 41, 313-O e 313-P do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30/11/2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - No período de 01/05/2012 a 30/06/2013, a base de cálculo para fins de retenção e 
pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-O do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - O Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será: 
1 - 33,08%, tratando-se de saída de estabelecimento: 
a) de fabricante de veículos automotores, para atender índice de fidelidade de compra de que trata o 
artigo 8º da Lei federal 6.729, de 28/11/1979; 
b) de fabricante de veículos, máquinas e implementos agrícolas ou rodoviários, cuja distribuição seja 
efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade; 
c) atacadista de peças controlado por fabricante de veículo automotor, que opere exclusivamente 
junto aos concessionários integrantes da rede de distribuição do referido fabricante, mediante 
contrato de fidelidade; 
2 - 65,10% nos demais casos. 
§ 2º - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário paulista deverá 
utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/ (1 - ALQ intra)] -1, onde: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
Art. 2º - A partir de 01/07/2013, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-O do RICMS, com 
destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do 
preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
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1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de 
preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, 
nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 
a) até 30/11/2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
b) até 31/03/2013, a entrega do levantamento de preços; 
2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 
§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea "a" do item 1 do § 1º, a 
Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01/07/2013. 
Art. 3º - Ficam revogadas, a partir de 01/05/2012, a Portaria CAT-32/08, de 20/03/2008, e a Portaria 
CAT-23/12, de 27/02/2012. 
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PORTARIA CAT Nº 57, DE 27 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 28/04/2012 (nº 81, Seção 
I, pág. 23) 
Estabelece a base de cálculo na saída de produtos fonográficos, a que se refere o artigo 
313-N do Regulamento do ICMS. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei 6.374, de 01-03- 1989, e nos artigos 41, 313-M e 313-N do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30/11/2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - No período de 01/05/2012 a 30/06/2013, a base de cálculo para fins de retenção e 
pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-M do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será 66,57%. 
§ 2º - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário paulista deverá 
utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
Art. 2º - A partir de 01/07/2013, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-M do RICMS, com 
destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do 
preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 
§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de 
preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, 
nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 
a) até 30/11/2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
b) até 31/03/2013, a entrega do levantamento de preços; 



 

2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 
§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea "a" do item 1 do § 1º, a 
Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01/07/2013. 
§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja 
saída interna seja tributada com alíquota superior a 12%, o estabelecimento destinatário paulista 
deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no § 2º do artigo 1º 
Art. 3º - Ficam revogadas, a partir de 01/05/2012, as Portarias CAT 31/08, de 20/03/2008, e 85/11, 
de 29/06/2011. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
PORTARIA CAT Nº 58, DE 27 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 28/04/2012 (nº 81, Seção 
I, pág. 23) 
Credencia de ofício o contribuinte que especifica para fins de aplicação do diferimento nas 
operações com petróleo bruto, conforme previsto no artigo 411 do Regulamento do ICMS. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 411 do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30/11/2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Fica credenciado de ofício, a título precário, nos termos do § 1º do artigo 411 do RICMS, o 
contribuinte REPSOL BRASIL S/A, com o CNPJ base 02.270.689. 
Parágrafo único - O credenciamento de ofício previsto nesta portaria: 
1 - é valido da data da publicação desta portaria até o dia 30/06/2012; 
2 - não desobriga o contribuinte de requerer o credenciamento nos termos da legislação, no prazo de 
30 dias contados da data da publicação desta portaria; 
3 - poderá ser alterado, cancelado, suspenso, revogado ou cassado, a qualquer tempo, em especial, 
se constatadas as seguintes ocorrências: 
a) omissão na entrega da guia de informação e apuração - GIA/ICMS; 
b) ausência de recolhimento de débitos fiscais; 
c) infração à legislação tributária; 
d) mora ou inadimplência no recolhimento de parcelas relativas a débitos objeto de acordo de 
parcelamento deferido e celebrado. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
COMUNICADO CAT Nº 12, DE 27 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 28/04/2012 (nº 81, 
Seção I, pág. 23) 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de maio de 2012, são as 
constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 

Agenda Tributária Paulista nº 273     
Mês de Maio de 2012     
Datas para recolhimento do ICMS e 
outras Obrigações Acessórias     

Classificação de Atividade Econômica  Código de Prazo 
de Recolhimento  

Regime 
Periódico de 
Apuração 
Recolhimento 
do ICMS  

 

  Fato Gerador   



 

- CNAE -  - CPR -  04/2012  03/2012  
  Dia  Dia  
10333, 11119, 11127, 11135, 11216, 
11224, 17109, 17214, 17222, 17311, 
17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 
19101, 19217, 19225, 19322; 20118, 
20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 
20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 
20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 
20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 
20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 
21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 
22234, 22293, 23206, 24113, 24121, 
24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 
24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 
24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 
25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 
25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 
25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 
26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 
26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 
27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 
28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 
28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 
29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 
30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 
32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 
33147, 33155, 33198, 33210, 35115, 
35123, 35131, 35140, 35204, 35301; 
46214, 46222, 46231,  

1031  4  -  

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 
01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 
01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 
01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 
01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 
01636, 01709; 02101, 02209, 02306; 
03116, 03124, 03213, 03221; 05003; 
06000; 07103, 07219, 07227, 07235; 
07243, 07251, 07294; 08100, 08916, 
08924, 08932, 08991; 09106, 09904; 
12107, 12204; 23915, 23923; 33163, 
33171; 41204, 42111, 42120, 42138, 
42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 
42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 
43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 
43991, 45111, 45129, 45200, 46117, 
46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 
46176, 46184, 46192, 47318, 47326, 
49400; 50301, 52117, 52125, 52214, 
52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 
52397, 52401, 52508, 55108, 55906; 
62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 
63119, 63194, 63992, 64107, 64212, 
64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 

1100  10  -  



 

64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 
64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 
64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 
66134, 69117, 69125,  
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 
61426, 61434, 61906;  1150  15  -  

10538; 36006, 37011, 37029, 38114, 
38122, 38211, 38220, 39005; 41107, 
45307, 45412, 45421, 45439, 47113, 
47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 
47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 
47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 
47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 
47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 
47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 
47890, 49116, 49124; 56112, 56121, 
56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 
65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 
65421, 65502, 66118, 66126, 66193, 
66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 
68218, 68226; 72100, 72207, 77110, 
77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 
77314, 77322, 77331, 77390, 79902; 
81117, 81125, 82997, 84116, 84124, 
84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 
84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 
85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 
85422, 85911, 85929, 85937, 85996; 
90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 
91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 
93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 
94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 
94995, 95126, 95215, 95291, 96017, 
96025, 96033, 96092, 97005, 99008;  

1200  21  -  

25225, 28119, 28127, 28143, 28216, 
28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 
28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 
28640, 28658, 28666, 28691;  

1220  22  -  

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 
10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 
10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 
10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 
10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 
10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 
15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 
16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 
18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 
22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 
23303, 23494, 23991, 24423, 27228, 
27406, 29301, 29417, 29425, 29433, 
29441, 29450, 29492; 30326, 30920, 
30997,  

1250 25  -  

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 
13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 2100  -  10  



 

13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 
14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 
15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 
23419, 23427; 30415, 30423, 32922, 
32990;  

OBSERVAÇÕES: 
1) O Decreto 45.490, de 30/11/2000 - D.O. de 01/12/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em 
seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades 
Econômicas ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com 
juros estabelecidos pela Lei 10.175, de 30/12/1998, D.O. 31/12/1998, e demais acréscimos legais. 
2) O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de 
sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao 
regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado 
anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da 
apuração. 
A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto 55.307, de 
30/12/2009; D.O. 31/12/ 2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 
31/12/2012)  
1 - estabelecido no item 3 do § 2º do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas 
do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição 
tributária; 
2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 
3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de 
sujeito passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml. 
3) APAS 2012 - O Decreto 58.001 de 24/04/2012 (D.O.25/04/2012) prorrogou, nas formas e 
condições nele estabelecidas, o prazo para o recolhimento do ICMS incidente nas saídas de 
mercadorias decorrentes de negócios firmados durante a realização do evento APAS-2012 - 28º 
Congresso de Gestão e Feira Internacional de Negócios em Supermercados, a ser realizado no 
período de 07 a 10/05/2012 na cidade de São Paulo . 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão 
classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o 
recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3º, § 1º do RICMS): 
DIA 04- cimento - 1031; 
refrigerante, cerveja, chope e água - 1031; 
álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031; 
DIA 09 - veículo novo - 1090; 
veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090; 
pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090; 
fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090; 
tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090; 
energia elétrica - 1090; 
sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina - 1090; 
DIA 31 - medicamentos e contraceptivos referidos no § 1º do artigo 313-A do RICMS - 1090; 
bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090; 
produtos de perfumaria referidos no § 1º do artigo 313-E RICMS - 1090; 
produtos de higiene pessoal referidos no § 1º do artigo 313-G do RICMS - 1090; 



 

ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090; 
produtos de limpeza referidos no § 1º do artigo 313-K do RICMS - 1090; 
produtos fonográficos referidos no § 1º do artigo 313-M do RICMS - 1090; 
autopeças referidos no § 1º do artigo 313-O do RICMS - 1090; 
pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090; 
lâmpadas elétricas referidas no § 1º do artigo 313-S do RICMS - 1090; 
papel referido no § 1º do artigo 313-U do RICMS - 1090; 
produtos da indústria alimentícia referidos no § 1º do artigo 313-W do RICMS - 1090; 
materiais de construção e congêneres referidos no § 1º do artigo 313-Y do RICMS - 1090. 
produtos de colchoaria referidos no § 1º do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090; 
ferramentas referidas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090; 
bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1º do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090; 
instrumentos musicais referidos no § 1º do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090; 
brinquedos referidos no § 1º do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090; 
máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1º do artigo 
313-Z11 do RICMS - 1090; 
produtos de papelaria referidos no § 1º do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090; 
artefatos de uso doméstico referidos no § 1º do artigo 313- Z15 do RICMS - 1090; 
materiais elétricos referidos no § 1º do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090; 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1º do artigo 313-Z19 do 
RICMS - 1090. 
O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito 
passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da 
substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º - do artigo 3º do mencionado anexo, fica 
prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto 55.307, 
de 30-12-2009; D.O. 31/12/2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 
31/12/2012). 
OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 
a) O contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto 
retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da 
retenção, correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3º, § 2º do RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30/11/2000, D.O. de 01/12/2000; com alteração do Decreto 46.295, de 23/11/2001, D.O. 
24/11/2001). 
b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue: 1) 
no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% 
do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato 
gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 do correspondente mês - CPR 1100; 
2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia 
útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 do 
correspondente mês - CPR 1100. 
3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100 (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 
47.278, de 29/10/02). 
SIMPLES NACIONAL: 
DIA 15 - O contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional" 
deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos: 



 

a) O valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos 
termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT 75, de 15/05/2008); 
b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do 
Artigo 268 do RICMS. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de abril de 2012 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/Simples- Nacional/) 
por meio do link Agenda do Simples Nacional. 
FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF - CPR 2100  
DIA 10 - O estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas 
de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver 
enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de março de 2012 até esta 
data. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
1) Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser 
apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de inscrição 
estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30/11/2000, D - 
O. 01/12/2000 - Portaria CAT 92/98, de 23/12/1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria 
CAT 49/01, de 26/06/2001, D.O. 27/06/2001). 

Final  Dia  
0 e 1  16  
2, 3 e 4  17  
5, 6 e 7  18  
8 e 9  19  

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá 
ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br . 
2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda Os contribuintes sujeitos ao 
registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 
8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
(12.345.678/xxxx-yy). 
(Portaria CAT 85, de 04/09/2007 - D.O. 05/09/2007)  

8º dígito                    9  

Dia do mês subseqüente 
a emissão                    

19  

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo 
"destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 
1.000,00, o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 dias contados da emissão do 
documento fiscal. (Portaria CAT 127/07, de 21/12/2007; D.O. 22/12/2007). 
3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária: 
O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação 
ao imposto apurado no mês de abril de 2012, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista 
no Anexo V da Portaria CAT 92, de 23/12/98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22/11/2000, D.O. 
de 23-11-2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, 
D.O. de 01/12/2000). 
4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal: 



 

4.1) Contribuintes do setor de combustíveis: 
Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o 
programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas 
operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico 
hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de abril de 2012: 
a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as 
usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como 
definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores 
Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/2003, D.O. de 
09/10/2003, normatizada pela Portaria CAT 95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem 
combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/03, D.O. 
de 09/10/03 e normatizada pela Portaria CAT 95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
4.2) SINTEGRA: 
Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data 
às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa 
TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e 
prestações interestaduais efetuadas no mês de abril de 2012. 
O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com 
registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta 
obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28/03/1996, D.O. de 29/03/1996). 
NOTAS GERAIS: 
1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 
O valor da UFESP para o período de 01/01/2012 a 31/12/2012 será de R$ 18,44 (Comunicado DA 87, 
de 19/12/2011, D.O. 21/12/2011). 
2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 
No período de 01/01/2012 a 31/12/2012, na operação de saída a título de venda a consumidor final 
com valor inferior a R$ 9,00 (nove reais) e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a 
emissão da Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor 
(RICMS/ SP art. 132-A e 134 e Comunicado DA-88 de 19/12/2011, D.O. 21/12/2011). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota 
Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º). 
3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 26/04/2012. 
4) A Agenda Tributária em formato permanente encontrase disponível no site da Secretaria da 
Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária - Agendas, Pautas e Tabelas. 

 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 13, DE 26 DE MARÇO DE 2012-DOC-SP de 
21/04/2012 (nº 76, pág. 18) 
EMENTA: 
ISS - Subitem 17.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 
Código de Serviço 07161. Incidência do ISS sobre receita de patrocínio acompanhada de 
contraprestação de serviços tributáveis. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade 
com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2012-0.023.521-1; 



 

ESCLARECE: 
1. A consulente, regularmente inscrita no cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM sob os códigos 
de serviço 03115, 03212, 06009, 06297, 06777 e 07161, tem como objeto social, dentre outros, a 
intermediação de negócios, a organização de eventos e a representação e o agenciamento de atletas. 
2. Alega a consulente que sua principal fonte de receita é a organização de eventos com enfoque 
social. Assim, promove a realização de seminários, feiras e eventos custeados por empresas 
patrocinadoras e, em contrapartida, divulga os textos, logotipos, desenhos e demais materiais de 
publicidade dos patrocinadores nos referidos eventos. 
3. Diante do exposto indaga se as receitas auferidas a título de patrocínio, tendo como contrapartida 
a exposição do material publicitário produzido pelos doadores/patrocinadores nos meios de 
comunicação destinados à divulgação dos eventos produzidos pela consulente, estão sujeitos à 
incidência do ISS. 
4. De acordo com as atividades constantes de seu objeto social a consulente é uma empresa 
especializada em organização de eventos. 
5. A consulente apresentou dois "Contratos de Patrocínio" firmados com uma seguradora, tendo 
como objeto o patrocínio oferecido pela patrocinadora à patrocinada, relacionado à realização, 
coordenação, produção e execução das 3ª e 4ª edições do evento World Bike Tour São Paulo, bem 
como dos eventos secundários pertinentes destinados à sua divulgação. 
5.1. Segundo a cláusula quinta dos referidos contratos, são obrigações da consulente, dentre outras, 
realizar o evento dentro de altos padrões de qualidade, fornecer profissionais necessários à 
realização do evento, responsabilizar-se integralmente pela produção do evento, incluindo sua 
regularização junto aos órgãos e entidades responsáveis. 
6. A consulente apresentou, também, um "Contrato de Co-patrocínio ao Evento Bike Tour São Paulo 
2010" firmado com um hotel, que tem por objeto a venda, pela organizadora (consulente), de quota 
de co-patrocínio de apoio para o referido evento. 
7. As obrigações assumidas pela consulente, constantes dos contratos apresentados, caracterizam a 
prestação de serviços de organização, administração e realização do evento. 
8. Neste caso, há a incidência do ISS sobre o valor recebido a título de patrocínio, já que de fato a 
consulente realizou os serviços previstos no subitem 17.09 da Lista de Serviços do art. 1º da Lei nº 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, código de serviço 07161 do Anexo 1 da Instrução Normativa 
SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011, relativo a planejamento, organização e administração de 
feiras, exposições, congressos e congêneres. 
8.1. Referidos serviços estão sujeitos à alíquota de 2% (dois por cento), conforme inciso I, alínea "a" 
do art. 16 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação da Lei nº 15.406, de 8 de julho 
de 2011. 
8.2. O ISS em razão da prestação dos serviços previstos no subitem 17.09 do art. 1º da Lei nº 13.701, 
de 24 de dezembro de 2003, é devido ao município onde se realiza o evento, no caso o município de 
São Paulo, consoante disposto no inciso XIX do art. 3º da mesma lei, e deverá ser retido e recolhido 
pelo tomador dos serviços estabelecido no município de São Paulo, nos termos da alínea "a" do 
inciso II do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com a redação da Lei nº 14.865, de 
29 de dezembro de 2008, utilizando o código de retenção 09733 do Anexo 2 da Instrução Normativa 
SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011. 
8.3. De acordo com a Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as alterações introduzidas pela 
Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011, a consulente deverá emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, nos termos dos Decretos nº 50.896, de 1 de outubro de 2009 e 52.536, de 1º de agosto de 
2011, quando da prestação dos serviços objeto da presente consulta. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 14, DE 26 DE MARÇO DE 2012-DOC-SP de 
26/04/2012 (nº 79, pág. 23) 



 

EMENTA: 
ISS. Subitem 10.02 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Observância à restrição imposta no 
parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003. Não é possível caracterizar a 
exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora encontrar-se no exterior. A ocorrência 
de resultado em território nacional impede a caracterização como exportação de serviços e há 
tributação pelo ISS. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade 
com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2011-0.331.703-9; 
ESCLARECE: 
1. A consulente tem como objeto as atividades de importação, exportação e comércio de produtos 
químicos, matéria prima industrial e plásticos, bem como a prestação de serviços de intermediação 
de negócios relacionados a estes produtos. 
2. A consulente informa ter celebrado com sua sócia situada no Texas, Estados Unidos, contrato de 
prestação de serviços de intermediação de negócios para a venda de soda cáustica. 
3. Nessa operação, a consulente entende que o resultado do serviço ocorre fora do Brasil, mais 
precisamente nos Estados Unidos, onde são gerados, com base nas informações por ela prestadas, 
todos os documentos e relatórios para a venda de soda cáustica ao cliente brasileiro angariado pela 
consulente, sendo também os Estados Unidos o local de destino das receitas decorrentes da venda 
da soda cáustica pela sociedade estrangeira. 
3.1. Assim, a consulente considera que o resultado da prestação de serviços de intermediação 
executados à tomadora de serviços estrangeira se verifica no exterior, estando os mesmos 
totalmente abrangidos pela não incidência do ISS. 
4. Diante destes elementos, a consulente pergunta se está correta a interpretação de que não há 
incidência do ISS sobre as receitas dos serviços de intermediação de negócios prestados nos termos 
do Contrato de Prestação de Serviços firmado com sua sócia com sede em Houston, Estados Unidos. 
5. Em face do disposto no inciso I e parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003, 
reproduzidos no art. 2º da Lei nº 13.701/2003, não incide ISS nas exportações de serviços para o 
exterior do País, desde que o serviço desenvolvido no Brasil não produza qualquer tipo de resultado 
em território nacional. 
5.1. Na acepção semântica, resultado é consequência, efeito, seguimento. Assim, para que haja 
efetiva exportação do serviço desenvolvido no Brasil, ele não poderá aqui ter consequências ou 
produzir efeitos. A contrário senso, os efeitos decorrentes dos serviços exportados devem se 
produzir em qualquer outro país que não o Brasil. 
5.2. O resultado deve ser enxergado sob o prisma do serviço prestado. 
5.3. Quando alguém contrata determinado serviço, está interessado no resultado, nos benefícios, no 
aproveitamento que este serviço pode proporcionar. 
5.4. Para que haja a exportação de determinado serviço é necessário que todo o resultado, os 
benefícios ou o aproveitamento da prestação deste serviço ocorra em território estrangeiro. 
5.5. Não é possível caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora 
encontrar-se no exterior. 
6. A consulente apresentou o contrato de prestação de serviços firmado com empresa estabelecida 
no exterior. 
6.1. O propósito deste contrato é a prestação de serviços de intermediação com relação à venda de 
soda cáustica a ser comercializada pela tomadora dos serviços de intermediação. 
6.2. Os serviços acordados incluem o fornecimento de informações relacionadas à venda de soda no 
mercado brasileiro, comparecimento a reuniões para o fornecimento de informações sobre clientes 
locais, entrega pessoal de proposta comercial no idioma português aos clientes brasileiros. 
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6.3. O preço do serviço é definido como uma taxa fixa percentual a ser calculada sobre o preço de 
venda total do produto vendido pela empresa estrangeira. 
7. Os serviços relativos ao contrato apresentado enquadram- se no subitem 10.02 da Lista de 
Serviços do art. 1º da Lei nº 13.701/2003 e correspondem ao código 06157 do Anexo I da Instrução 
Normativa SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011, definidos como agenciamento, corretagem ou 
intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 
8. Na prestação de serviços executada pela consulente, há a produção de resultados no Brasil visto 
que o aproveitamento, o benefício gerado pelo serviço contratado por parte da tomadora no exterior 
ocorre integralmente no Brasil, mediante a realização das ações relativas aos contatos comerciais 
com clientes a serem captados no Brasil, necessários ao fechamento dos negócios pretendidos. 
8.1. Desta forma, não há exportação de serviços em relação aos serviços prestados pela consulente 
em razão do contrato ora apresentado. 
9. A consulente deverá: 
9.1. Recolher o ISS à alíquota de 5% sobre os serviços de intermediação de vendas, previstos no 
código 06157 do Anexo I da Instrução Normativa SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011. 
9.2. Emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de acordo com a Lei nº 14.097, de 8 de 
dezembro de 2005, com as alterações introduzidas pela Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011 e dos 
Decretos nº 50.896, de 1 de outubro de 2009 e 52.536, de 1º de agosto de 2011. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 15, DE 2 DE ABRIL DE 2012-DOC-SP de 
27/04/2012 (nº 80, pág. 20) 
EMENTA: 
ISS. Subitem 10.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Observância à restrição 
imposta no parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003. Não é possível 
caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora encontrar-se 
no exterior. A ocorrência de resultado em território nacional impede a caracterização 
como exportação de serviços e há tributação pelo ISS. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade 
com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2011-0.331.070-1; 
ESCLARECE: 
1. A consulente tem como objeto social a importação, exportação, distribuição, comercialização, 
manutenção e reparação de produtos médico-hospitalares e correlatos, bem como a locação e a 
prestação de serviços de assistência técnica relacionados a estes produtos. 
2. A consulente declara que presta serviços de representação comercial para empresas que estão 
situadas na Alemanha e na Suécia. 
2.1. Entende que o ISS não é devido em face do disposto no artigo 2º da Lei nº 13.701/2003, tendo 
em vista tratar-se de exportação de serviços. 
2.2. Considera que seus serviços de representação comercial e promoção de vendas geram 
resultados somente fora do Brasil. 
3. Assim, a consulente pede para que seja confirmado seu entendimento de o que os seus serviços 
de representação comercial configuram exportação de serviços, conforme previsto no inciso I do 
artigo 2º da Lei nº 13.701/2003 e, portanto, não estariam sujeitos ao ISS. 
3.1. Também pede para que seja avaliado e convalidado o entendimento de que o serviço de 
representação comercial a empresa estrangeira, envolvendo vendas de produtos a compradores 
localizados fora do território brasileiro não está sujeita à tributação pelo ISS, tendo em vista a clara 
ocorrência da hipótese prevista no inciso I do art. 2º da Lei nº 13.701/2003. 
4. Em face do disposto no inciso I e parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003, 
reproduzidos no art. 2º da Lei nº 13.701/2003, não incide ISS nas exportações de serviços para o 
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exterior do País, desde que o serviço desenvolvido no Brasil não produza qualquer tipo de resultado 
em território nacional. 
4.1. Na acepção semântica, resultado é consequência, efeito, seguimento. Assim, para que haja 
efetiva exportação do serviço desenvolvido no Brasil, ele não poderá aqui ter consequências ou 
produzir efeitos. A contrário senso, os efeitos decorrentes dos serviços exportados devem se 
produzir em qualquer outro país que não o Brasil. 
4.2. O resultado deve ser enxergado sob o prisma do serviço prestado. 
4.3. Quando alguém contrata determinado serviço, está interessado no resultado, nos benefícios, no 
aproveitamento que este serviço pode proporcionar. 
4.4. Para que haja a exportação de determinado serviço é necessário que todo o resultado, os 
benefícios ou o aproveitamento da prestação deste serviço ocorra em território estrangeiro. 
4.5. Não é possível caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora 
encontrar-se no exterior. 
5. A consulente apresentou três contratos firmados com empresas constituídas na Alemanha e na 
Suécia. 
5.1. No primeiro contrato está definido que a empresa estrangeira deseja contratar a consulente 
para promover os produtos médico-hospitalares finais com o exclusivo propósito de realizar vendas 
destes produtos no Brasil. O objeto contratual é definido como representação comercial para a 
venda dos produtos fabricados pela contratante e a remuneração será um percentual das vendas 
realizadas no Brasil. 
5.2. Os dois outros contratos têm como objeto a prestação de serviços de representação comercial 
em território brasileiro e na América Latina. 
6. Os serviços prestados pela consulente, em decorrência dos contratos apresentados, enquadram-se 
no subitem 10.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003, código de serviço 06009 do Anexo 1 da 
Instrução Normativa SF/SUREM nº 08, de 18 de julho de 2011, relativos a representação de qualquer 
natureza, inclusive comercial. 
7. No caso sob análise verifica-se que o serviço é integralmente efetuado no Brasil, bem como seu 
resultado acontece integralmente em território nacional, resultado consubstanciado na captação de 
vendas dentro do território nacional. Nestas circunstâncias, a ocorrência de resultados da prestação 
de serviço de representação comercial no Brasil impede que estes sejam considerados exportação de 
serviços em face da restrição imposta no parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 
116/2003, reproduzido no parágrafo único do art. 2º da Lei 13.701/2003. 
7.1. Desta forma, consideramos que não há exportação de serviços em relação aos serviços de 
representação comercial prestados em território brasileiro pela consulente em razão dos contratos 
apresentados. 
8. A consulente deverá: 
8.1. Recolher o ISS à alíquota de 5% sobre os serviços de representação comercial, previstos no 
código 06009 do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 08, de 18 de julho de 2011. 
8.2. Emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de acordo com a Lei nº 14.097, de 8 de 
dezembro de 2005, com as alterações introduzidas pela Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011 e dos 
Decretos nº 50.896, de 1 de outubro de 2009 e 52.536, de 1º de agosto de 2011. 
9. Quanto ao questionamento mencionado no subitem 3.1 desta consulta, sobre a incidência do ISS 
em relação aos serviços de representação comercial a empresa estrangeira, envolvendo vendas de 
produtos a compradores localizados fora do território brasileiro, indefiro o pedido de consulta, 
consoante o disposto no inciso VI do art. 76 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, tendo em 
vista que os documentos e elementos apresentados não possibilitam a verificação das condições 
impostas pelo parágrafo único do art. 2º da Lei nº 13.701/2003. 
 



 

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 16, DE 2 DE ABRIL DE 2012-DOC-SP de 
28/04/2012 (nº 81, pág. 21) 
EMENTA: 
ISS. Subitem 10.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Observância à restrição 
imposta no parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003. Não é possível 
caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora encontrar-se 
no exterior. A ocorrência de resultado em território nacional impede a caracterização 
como exportação de serviços e há tributação pelo ISS. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade 
com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2012-0.025.904-8; 
ESCLARECE: 
1. A consulente tem como objeto social, entre outras atividades, fabricar, distribuir, comercializar, 
importar, armazenar, exportar, embalar, transportar produtos e equipamentos médicos, cirúrgicos e 
hospitalares e prestação de serviços de conserto e manutenção dos referidos equipamentos 
cirúrgicos e hospitalares. 
2. A consulente declara que presta serviços de representação comercial para empresa com sede na 
Holanda. 
2.1. Entende que o ISS não é devido em face do disposto no artigo 2º da Lei nº 13.701/2003, tendo 
em vista tratar-se de exportação de serviços. 
2.2. Considera que seus serviços de representação comercial e promoção de vendas geram 
resultados somente fora do Brasil. 
3. Assim, a consulente pede para que seja confirmado seu entendimento de que os seus serviços de 
representação comercial configuram exportação de serviços, conforme previsto no inciso I do artigo 
2º da Lei nº 13.701/2003 e, portanto, não estariam sujeitos ao ISS. 
3.1. Também pede para que seja avaliado e convalidado o entendimento de que o serviço de 
representação comercial a empresa estrangeira, envolvendo vendas de produtos a compradores 
localizados fora do território brasileiro não está sujeita à tributação pelo ISS, tendo em vista a clara 
ocorrência da hipótese prevista no inciso I do art. 2º da Lei nº 13.701/2003. 
4. Em face do disposto no inciso I e parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003, 
reproduzidos no art. 2º da Lei nº 13.701/2003, não incide ISS nas exportações de serviços para o 
exterior do País, desde que o serviço desenvolvido no Brasil não produza qualquer tipo de resultado 
em território nacional. 
4.1. Na acepção semântica, resultado é consequência, efeito, seguimento. Assim, para que haja 
efetiva exportação do serviço desenvolvido no Brasil, ele não poderá aqui ter consequências ou 
produzir efeitos. A contrário senso, os efeitos decorrentes dos serviços exportados devem se 
produzir em qualquer outro país que não o Brasil. 
4.2. O resultado deve ser enxergado sob o prisma do serviço prestado. 
4.3. Quando alguém contrata determinado serviço, está interessado no resultado, nos benefícios, no 
aproveitamento que este serviço pode proporcionar. 
4.4. Para que haja a exportação de determinado serviço é necessário que todo o resultado, os 
benefícios ou o aproveitamento da prestação deste serviço ocorra em território estrangeiro. 
4.5. Não é possível caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora 
encontrar-se no exterior. 
5. A consulente apresentou contrato firmado com empresa estabelecida na Holanda. 
5.1. Neste contrato está definido que a empresa estrangeira deseja contratar a consulente para 
promover os produtos médico-hospitalares finais com o exclusivo propósito de realizar vendas 
destes produtos no Brasil e na América Latina. O objeto contratual é definido como representação 



 

comercial para a venda dos produtos fabricados pela contratante e a remuneração será uma 
comissão com base nas vendas realizadas. 
6. Os serviços prestados pela consulente, em decorrência dos contratos apresentados, enquadram-se 
no subitem 10.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003, código de serviço 06009 do Anexo 1 da 
Instrução Normativa SF/SUREM nº 08, de 18 de julho de 2011, relativos a representação de qualquer 
natureza, inclusive comercial. 
7. No caso sob análise verifica-se que o serviço é integralmente efetuado no Brasil, bem como seu 
resultado acontece integralmente em território nacional, resultado consubstanciado na captação de 
vendas dentro do território nacional. Nestas circunstâncias, a ocorrência de resultados da prestação 
de serviço de representação comercial no Brasil impede que estes sejam considerados exportação de 
serviços em face da restrição imposta no parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 
116/2003, reproduzido no parágrafo único do art. 2º da Lei 13.701/2003. 
7.1. Desta forma, consideramos que não há exportação de serviços em relação aos serviços de 
representação comercial prestados em território brasileiro pela consulente em razão do contrato 
apresentado. 
8. A consulente deverá: 
8.1. Recolher o ISS à alíquota de 5% sobre os serviços de representação comercial, previstos no 
código 06009 do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 08, de 18 de julho de 2011. 
8.2. Emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, de acordo com a Lei nº 14.097, de 8 de 
dezembro de 2005, com as alterações introduzidas pela Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011 e dos 
Decretos nº 50.896, de 1 de outubro de 2009 e 52.536, de 1º de agosto de 2011. 
8.3. Incluir o código de serviço 06009 em seu cadastro. 
9. Quanto ao questionamento mencionado no subitem 3.1 desta consulta, sobre à incidência do ISS 
em relação aos serviços de representação comercial a empresa estrangeira, envolvendo vendas de 
produtos a compradores localizados fora do território brasileiro, indefiro o pedido de consulta, 
consoante o disposto no inciso VI do art. 76 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, tendo em 
vista que os documentos e elementos apresentados não possibilitam a verificação das condições 
impostas pelo parágrafo único do art. 2º da Lei nº 13.701/2003. 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 



 

As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 
 

Somando esforços, o êxito é certo! 
Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

MAIO/2012 

                      
DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 

SÓCIO  C/H PROFESSOR 

                      

02 quarta Ativo e Imobilizado 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Ivo Viana 

03 e 04 quinta e 
sexta Contabilidade Básica na Prática  18h às 22h R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

04 sexta Alteração Contrtual - Informatizado 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco 
Mota 

07 a 09 segunda a 
quinta 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO (com 
ênfase na nova lei do aviso prévio), novos 

modelos de termos de rescisão contratuais, 
homologação e sistema homolognet 

19h às 22h15 R$ 190,00 R$ 340,00 9 Valeria de 
Souza Telles 

07 a 14 segunda a 
sexta 

Analista de Folha de Pagamento - Normas Gerais 
– Preparação para Escrituração Fiscal Digital da 

Folha – SPED EFD - Social 
19h às 22h R$ 270,00 R$ 485,00 18 Myrian Bueno 

Quirino 

10 quinta Substituição tributária 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 
Antonio 

Sergio de 
Oliveira 

10 e 17 quinta Demonstração do Fluxo de caixa (DFC) 18h às 22h R$ 190,00 R$ 340,00 8 Custodio de 
Santana 

12 sábado 

Rescisão Contratual -  Novas Regras para as 
Homologações das Rescisões Contratuais - 

Portarias Mte 1.620/10 e 1.621/10 e IN SRT 
15/2010  

09h às 18h R$ 190,00 R$ 340,00 8 Myrian Bueno 
Quirino 

12 sábado 
EIRELI – EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 
A NOVA FORMA JURÍDICA 

09h30 às 13h30 R$ 125,00 R$ 220,00 4 Braulino José 
dos Santos 

12 sábado Excel Intermediário - Módulo II  09h às 18h R$ 190,00 R$ 340,00 8 
Ivan 

Evangelista 
Glicerio 

12 e 19 sábados 
Controles internos: uma ferramenta para 

redução dos custos e aumento dos lucros e da 
segurança de sua empresa contábil  

09h às 18h R$ 270,00 R$ 485,00 16 Sergio Lopes 

14 segunda SPED PIS/COFINS 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 
Antonio 

Sergio de 
Oliveira 

14 segunda Encerramento de Empresas - Informatizado 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco 
Mota 

15 a 21 terça Contribuição Previdenciária – Retenções sobre 
Serviços Prestados de  PJ x PJ  e  PJ x PF  19h às 22h R$ 270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 

Quirino 



 

18 sexta Abertura de Empresas - Informatizado 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco 
Mota 

18 sexta Controladoria para Pequenas e Médias Empresas  09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Geni Vanzo 

18 sexta Transforme seu Escritório em Consultoria  09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Luciano 
Perrone 

18 sexta 
EIRELI – EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 
A NOVA FORMA JURÍDICA 

18h às 22h R$ 125,00 R$ 220,00 4 Braulino José 
dos Santos 

19 e 26 sábado Escrituração Fiscal Básico  (ICMS/IPI) - SP  09h30 às 18h30 R$ 270,00 R$ 485,00 16 Janayne 
Cunha 

21 a 25 segunda a 
sexta Rotinas e Cálculos Trabalhistas  19h às 22h R$ 270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 

Quirino 

21 segunda Contabilidade Básica na Prática  09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 
dos Santos 

22 terça Custos para decisão e Formação de Preços 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 
dos Santos 

23 quarta SPED para clientes do escritório contábil 09h30 às 13h30 R$ 125,00 R$ 220,00 4 
Antonio 

Sergio de 
Oliveira 

24 quinta  Contabilidade de Custos - com ênfase para o 
exame do CRC 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

24 e 31 quinta  Convergência Internacional das Novas Normas 
Contábeis no Brasil 18h às 22h R$ 190,00 R$ 340,00 8 Custodio de 

Santana 

24 quinta Excel Avançado – Módulo I 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 
Ivan 

Evangelista 
Glicerio 

26/05 e 
02/06  sábado RETENÇÕES NA FONTE - ISS, INSS, IR e 

PIS/COFINS/CSLL 09h às 18h R$ 270,00 R$ 485,00 16 Luiz Geraldo 

26/05 e 
02/06  sábado Básico de Departamento Pessoal 09h às 18h R$ 270,00 R$ 485,00 16 Myrian Bueno 

Quirino 

28 segunda Imposto de renda das empresas 
“Lucro Real x Lucro Presumido” 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 

Fabio 
Sanches 
Molina 

28 segunda DIPJ 09h30 às 18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Ivo Viana 

 www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

 
2º EPAC - Encontro de Profissionais e Acadêmicos de Contabilidade-28 de maio a 01 
de junho de 2012  

 
2º EPAC 
 Encontro de Profissionais e Acadêmicos de Contabilidade 

  

Período De 28 de maio a 01 de junho 
2ª a 6ª feira 

Horário Múltiplas atividades 
das 18h às 23h 

http://www.sindcontsp.org.br/


 

Local UNICID 
Rua Cesário Galeno, 448/475 - Tatuapé 

Investimento 
Estudantes UNICID: R$ 15,00 
Associados SINDCONT-SP: R$ 15,00 
Demais interessados: R$ 30,00 

Aguarde a programação 

  

Informações importantes 

  
1. Preencha o formulário e garanta já a sua vaga. Clique aqui. 
  
2.  Faça o pagamento de sua inscrição (somente por depósito ou transferência bancária), ao: 
Favorecido: Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
Banco: Bradesco 
Agência: 0198-8 
C/Corrente: 173.567-5 
  
3. Encaminhe o comprovante de pagamento, pelo fax (11) 3224-5144, ou pelo e-mail 
cursos@sindcontsp.org.br. 
  
4. Atenção: 
Leve seu comprovante de pagamento no dia do credenciamento (28/05, das 18h às 19h30). 
  
*A escolha das atividades será feita por ocasião do credenciamento, de acordo com as vagas 
remanescentes. 
  
  
Mais informações, 
pelos telefones (11) 3224-5124 / 5125 / 5101, 
de segunda a sexta-feira, das 9h às 19h, 
ou pelo email cursos@sindcontsp.org.br. 

 
6.04 GRUPO DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Fernanda Paz 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?idTexto=11659&id=31&formInscricao=1
mailto:cursos@sindcontsp.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos@sindcontsp.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261


 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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	Estabelece a base de cálculo na saída de produtos fonográficos, a que se refere o artigo 313-N do Regulamento do ICMS.

	PORTARIA CAT Nº 58, DE 27 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 28/04/2012 (nº 81, Seção I, pág. 23)
	Credencia de ofício o contribuinte que especifica para fins de aplicação do diferimento nas operações com petróleo bruto, conforme previsto no artigo 411 do Regulamento do ICMS.

	COMUNICADO CAT Nº 12, DE 27 DE ABRIL DE 2012-DOE-SP de 28/04/2012 (nº 81, Seção I, pág. 23)
	O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de maio de 2012, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.
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	SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 13, DE 26 DE MARÇO DE 2012-DOC-SP de 21/04/2012 (nº 76, pág. 18)
	EMENTA:
	ISS - Subitem 17.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. Código de Serviço 07161. Incidência do ISS sobre receita de patrocínio acompanhada de contraprestação de serviços tributáveis.
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	EMENTA:

	SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 15, DE 2 DE ABRIL DE 2012-DOC-SP de 27/04/2012 (nº 80, pág. 20)
	EMENTA:
	ISS. Subitem 10.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Observância à restrição imposta no parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003. Não é possível caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora enc...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 16, DE 2 DE ABRIL DE 2012-DOC-SP de 28/04/2012 (nº 81, pág. 21)
	EMENTA:
	ISS. Subitem 10.09 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701/2003. Observância à restrição imposta no parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 116/2003. Não é possível caracterizar a exportação de serviços apenas pelo fato de a fonte pagadora enc...
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